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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITT]RA MI.INICIPAL DE NEÓPOLIS
COMISSÃO DE, LICITAÇÃO r tt i_Çr I

II

oBJE'tO

CONTRATAÇÃO O,q, BANDA VALNEIJÓS, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW
ARTISTICO EM DECORRENCIA DO TRADICIONAL CARNAVAL 2023 DO
MUNICÍPIO DE NEÓPOLIS SERGIPE. FT]NDAMENTADO NO ART.25, INCISO III
DA LEI N" 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÔES.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
(lnstituida pela Portaria n' 136112022, de 02 de janeiro de 2023).

/--,fu/z-é
ANI)RE LTIIZ ROCHA COSTA

Presidente

PAULO HENRIQT] ILVA BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
Membro1\,I clt.lbro

pnrrglrunn MUNICIPAL DE NEÓPO[,lS. PRAÇA l\4oNSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. IOó

CENTRO CNPJ I3,III.679/000I.38.NEÓPOLIS SERGI PE - CEP 49.980.000

FONE: (079) 3i44-2914. E-MAIL: llcila.neoDolis@hotmail.com

INEXIGIBILIDADE DE I-ICITAÇÀO N' OO5/202.]
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ESI'ADO DE SERGIPF]
PREFEITT]R,4. MTINICIP.{L DE NEÓPOLIS

SECRETARIA }ITINICIPAL DF, CI:LT'I.'RA E TLTRIS

Oficio n'0512023

Ao
Exmo
CELIO LEMOS BEZERRA
PREFEITO MUNICIPAL

Senhor PreÍêito.

Venho por meio deste. solicitar de Vossa Excelência a contratação da empresa JM
PRODUÇOES E EVENTOS. representante exclusivo da Banda VALNEIJOS para

apresentação de show artístico em decorrência do tradicional camaval 2023. deste Município
de Neópolis/SE Sergipe. Correndo a despesa por conta da dotação orçamentaria abaixo
especificada para o exercício financeiro vigente. Conforme documentação anexo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CLTLTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO
PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170ó3110.

Neópolis (SE).01 de Íêvereiro de2023.

Atenciosamente-

JOAQtl
Secretário Muni

ARES
nistração e Planenj amento

de 202i

Preiei to

Neópolisi SE. çgd

PREFEITURA MUNICIPAL DE NgO PO[,IS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SAN'IANA. ]06.

CENTRO CNPI 13.111.679/0001-i8.NEOPOI.lS-SERGIPE CEP 49.980-000.FONF.: (079)i344-2914

:G

Sendo só para o momento, reiteramos votos de atenção, compreensão e agradecimentos.

Encaminhe-se á Secretaria de Controle Intemo para as

providências cabiveis.
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pREFSTU RA l'luillclPAtÍX NEÓPOt'usE

PR OPOSTA

Estamos encaminhando propo§ta de preço, para a contratação de 01 (um)

show artístico musicalda BANDAVALNEUÓS' para os FESTEI0S CARNAVALESC0 S

2023, da Cidade de Neópolis/SE, no dia 18 de Fevereiro de 2023'

BANDA VALOR
HORARIO

00lks

tnANgonre: RS 6.0(D,(D

ABASTECIMEI,ITO DE CAMARIM

6.000,00 / CACHÊ: R$ 20.0(X),(D

OBS: NO VATOR DO CACHÊJÁ EÍÃg 1X61gSÂSAS DESPESASCOM:TRANSPORTE'

*ãirto*r*,ouMEl{ÍAçÃo, cAMARIM, PRoDUçÃo e tuposro'

VATOR DA PR@OSTA: S TIOSOO,(p (QU AREÍ{TA ÍYtI t REAIS}

DATA DO SHOW: 18 DE FEVEREIRO DE 2023'

HORARIODO SIIOW: ü)Hts

DURAçÃo oo sHow: HR§ 02o0 ( DUAS HORAS)

VALIDADE DA PROPOSTA:90 DIAS

EXECUçÃo:01DlA

PAGAMENTO: APÓs a nEAuaçÃo Do EvEÍ\ÍÍo

Aracaju, 25 de Janeiro de 2023'

LL

DATA

Lslo2l78
I HOSPEDAGEM

VALNEJÓS

E ATIMENTAçÃO:

R5:tO.O0,ü)
Rs }2m,m

: RS 2.30,ü) / PRODUçÃo: R5 2.s00,00 / I MPoSTO: 15%

Socio Admlnistradoí

Mário Jorge dos Santos

CNPI: 15.360,788/0001-14

CPF: 413.779.235'68

RG:3,950.394-1 SSP/SE
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASiL
Ministério da Economia
lnstituto Nacional da PÍopriedadê lndustrial
Diretoria de Marcas, Desenhos lndustriais e lndicaçÕes Geográflcas

{rr.g-o-=

---€:)..-..*

Certificado de registro de marca

Processo n": 919941834

O lnstituto Nacional da Propriedade lndustrial, para garantia da propriedade e do uso êxclusivo,
certifica que a marca abaixo reproduzida encontra€e registÍada n08 toÍmos daa normas legais e
regularmênte êm vigor, mediântê as seguintes características e condiçõês:

VALNEIJOS

'18t06t2020

04t05t2021
04t0512031

MARIO JORGE DOS SANTOS IBFYSEI
41377923§8
Rua Nêtuno, 19, Casa A, lnácio BâÍbo6a, 49040410 , Aracaju,
SERGIPE, BRÂSIL

Nominativa
Marca de PÍoduto/SeNiço
15
lnstÍumentos musicais (da classê 15)

Data de depósilo
Data da concessáo

Fim da vigência

Titular
CPF:

Endereço:

Apresentaçáo
NatuÍeza
NCL(11)

EspeciÍicaçáo

I
À

Rio de Janeiro, 04.1052021

André Luis BalloussieÍ Ancora da Luz
Diretor

A prct.s.6o côníêndâ pêlo plesonro Eorsrro ds mar€ r6m @mo rim e o disposto nô ân 124 in lsos ll, Vl, Vlll, Xvlll . XXl, dr !6i n' 9.219, Ô ,zl dô trtêo dê 1 996

H Assinado di§[almênl6 p€lo INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEOAOE
tNor..tsTRtat 425210880@ 1 37
EnUBg2a21



I SERG|PE

Documento assinado com cenifrcado digllal em coníormidade
com a Medida Proüsória no 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser coníímada por mêio do prooÉma Assinâdor Serpro.

As orientações paÍa instalaí oAssinador Sepro e realizar a
valdaçào do documento drgilal estão drsponlveis em:
< httpJ /vw!v.sêrpro.govb/âssinâdor-digital >, opção Validar
Assinâtura.
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SERPRO / DENATRAN
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Aracaju-SE, 21 de Julho de 2022

N. Inscrição Moblllárla:090690-9 CNPJ/CPF: 15.360.788/0001-14
Nome/Razão Soctal: MARIO JORGE DOS SANTOS 41377923568

Situaçáo: Ativa

Autorizamos, de acordo com a Lei 7547189, o Contribuinte acima identificado a estabelecer-se
neste município na(o) R NETUNO, 19 INACIO BARBOSA 49040-410 para o exercicio das
seguintes atividades:

Cartão Ímpresso de acordo com
https://fazenda.aracaju.se.gov.br

o decreto 2.629 de 08 de MarÇo de 2010

8230001 Servs.orqan.feiras,conq.expos. e festas 1.3t0412012
9001902 Producao musical r310412012

Ç-.-l

Códi Descrição das Atividades I Data Início



OAÍA OE ASTRTUÂÁ

1310412012coMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

NUMEROOEINSCRIÇÁO

15.360.788/0001-14
MATRIZ

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ?
r.s

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOMf ÉMPRESARIÂL

MARIO JORGE DOS SAI{TOS

OO ESTABELlCIMENÍO (NOME DE FÀNÍASIÀ) POÂIE

ME

c IGO ED DA ATIVIOÁOE ECON

82.30-O-01 - Serviços dê organização de fêirâs, congressos, exposiçpes e íestas

DIGO E 0ÂsÂTtvl0Â0Es SECUN

90.01-9-02 - Produção musicãl

cÓ0tG0 E 0Ésc DÂ NAÍIJREZÀ JUR

213-5 - Êmprêsário (lndividual)

R NETUNO
NÚMERO

19
COMPLÉMENÍO

cEp
49.040-410

BÂIÂRO/DISÍRIIO

INACIO BARBOSA

ENDEREÇO E Ntc0 TELEFONÉ

(79) 9144-6410

ENTÉ FEOERATIVO EL (EFR)

ATIVA 1310412012

MOÍIVO DE

s ESPECIÂL DÀÍÂ DA SITUÀÇÃO ESPECIAL

SE

e

Aprovado pela lnstrução NoÍmativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 31/10/2022 às 09:49:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

MUNICIPIO

ARACAJU

.i.muthy@hotmail.com
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ÊSTÀDO OA FAZENOA SERGIPE -ãGovERNoooEsrAoo =

ldentificação do Contribuinte: 1 5.360.788/000'l -14

Contribuintê não inscÍito no cadastÍo de SERGIPE

Certiflcamos que, até a presente data, náo existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica
15.360.788/000'l -14 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficândo, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívjdas que venham a ser apuradas. O portador do documento 15.360.788/000í
-í4 náo está inscrito no CadastÍo de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidáo emitida via lnteÍnel nos termos da portaria No 283 de 1510212001, válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissáo.

Certidáo Emitida em 1610112023, válida até 1510212023 e deve ser conferida na lnternet no endereço
www.sêfaz.sê.gov.br pelo agente recebedor.

Autenticação: 202301 í6HSQ5HJ

16t01t2023 1/1

//ffit
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w _Ç>
certidão Nêgativa de Débitos Estaduais N. 20094 / 2023



1d01/202318:15 SEFAZ : Secretaíia de Estado da Fazãda de Seígipê

SECRETARTA DE ESTADO DA TAZENDA DE SERGIPE

r.L
,Í,.rl ''5

§ rt-s-uç

Dêclaração dê Recolhimênto do ICMS N.2OO95/2023

IdentiÍicação do Contribuinte r15.360.788/ 0OO 1- 14
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPÉ

Declaramos que, de acordo com as informações constantes nos nossos âÍquivos, o portador do cadastro de
Pessoa lurídica 15,360.744/000 1- 14 está regular com os recolhimentos de ICMS, ficando, porém ressalvada
à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento
15.360.7aalOOO1-14 não está anscrito no Cadastro de contribuintes do Estado de SERGIPE.

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria No.790 de 29/o5/2OOl, válida por 30 (trinta) dias a parti.
da emissão.

Declaraçâo emitida em LGlOll2023 18115:42, válida âtê l5l02/2023 e deve ser conferida na InteÍnet no
endereço tvt rw.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

AÍacaju, 16 de Janeiro de 2023

Aute nticação:2023011 6HSOSKw

Copyright O 2 002 - 5êcretaria de Estado da Fâzenda de Sergipe
A v. Tancredo N eve5, s/n - Centro A dministrôtivo A ugusto Frônco

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216 -7 0 00

htE6://secúitysefaz.se.g otbí/poÍtd/píirtjsp?AppN aÍrEE SIC&Trars lG T24162&0É orF pÍoce§s&td€íF sz8LatY8g J |TBIKJXWSúC C 1t1

----.-/--*)'----Jr
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Domicílio:

Dâdos do Solicite ntê

Razão social:
Nonrê Fantasia:

Visualização da Cerüdão

ESTADO OE SERGIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTORIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Au Tancredo Ne\res, S/N

CentÍo Administrati\,o Augusto Franco, Capucho
Telebne: 322Ê3500 Ramal: 3í2 / 3543 CEP: 4908G470 Araca.iu-SE

CERTIDAO NEGATIVA

MÁRIo ]oRGE DoS sANTos
JM PRODUçõES E Natureza Certidão:
EVENTOS

E§ FLS 

-LI-

Fa lência, Co nco rdata,
Recuperação Judicial e Extra-
Judicial

de Jurid ica / 15.360.788/0001-14

Dâta dâ Emissão:
No da Certidão:

Ara caj u

L6/O1/2023 78176
* ooo3382022 *

Íipo
Pessoa/CPFlCNPJ:
Data de validadêl
No da Autenticidadê:

* 75/O2/2O23 *
* 8778273349 *

Certifico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuiçâo dos 1o e 20 Graus do Poder Judiciáío do Estado de Sergipe,
AçÃo DE FALÊNCA, coNcoRDATA, RECUPERAÇÂo JUDtctAL E ExtRAJUDtctAL distribuída e que esteja em
andamento, contra a firma acima identificada.

Obsenaçóes

a) Certidão expêdida gratuitamente através da Internet, autorízada pela Resolução 6l/2006, de 29/L1/2006.

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado ê/ou destinatário.

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a
emissào de uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Sergiàe -
www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado.

htg§;/ 
^ 

$l./.tjse.jl§.tr/poítd/serüc64LÍtci?is/certideoÍliÍgsdicitace&-ceítidaqrEgatj'á 111



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(--\A

CERflDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIOA ATIVA DA UNIÀO

Nome: MARIO JORGE DOS SANTOS
CNPJ: í 5.360.788/000í -'14

Ressalvado o direito de a Fâzenda Nacaonal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idêntificado que viêrem a ser apuradas, é cerlificado que:

constam débitos admanistrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidâde suspensa nos termos do art. '151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de '1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para Íins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgáos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do paÍágrafo único do art. 1 I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) com exigabilidade suspensa nos termos do art. 15'l do CTN, ou
garantidos mediantê bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Públice êm processos de
execução fiscal, ou objeto de decisáo .ludicial que dêtêrmina sua desconsideÍaçáo para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Coníorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento têm os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A acêitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereÇos <http://rlb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuilamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, deZhOl2O14.
Emitida às 05:13:37 do dia 2911212022 <hora e data de Brasília>.

V álida até 2710612023.

Códrgo de controle da certidão: F589.'l782.3BEE.F3F7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

'c
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FLSI4
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Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

soc iâ l:
Endereço:

15.360.788/0001- 14

MARIO JO RGE DOS SANTOS

R NETUNO 19 / INACIO BARBOSA / ARACA]U / SE / 49040-410

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de nuio de 1990. certifica que, nesta data, a
enpresa aciÍrE identificada encontm-sê em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tenpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contm cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
deconentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/0 1/2023 a 03 I 02/ 2023

CeÉifi cação Número: 20230 1050 1340463363504

Infonmção obtida em 16/0l/2023 78:14i44

A utilização deste Cetificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov,br

http§ ://coísú la crf .cai E. g ovbr/cor§útacrÍ/p4 e§/coÍ§tltaEípíeg adoí jsf 1t1
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIvA DE DEBITOS

Aracaju, 05 de Dezembro de 2022
Nq.202200410177

CNPJ: 1 5.360.788/0001-14

Contribuinte: MARIO JORGE DOS SANTOS 4137 7 923568

Em cumprimento à solicitaÇão do requerente com as características acima, e ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as
díüdas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que, mandando
rever os registros tributarios, não constatamos a existência de débitos em nome do
contribuinte em apreÇo.

Esta certidão será valida até 0510312023

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço: https://fazenda.aracaju.se. gov.br

Código de Autenticidade: HC.0072.0068.GI.067C
Certidão emitida com base na Portaria O2|2OO7 d,e 2810612007
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBIToS TRÀBÀI,HISTÀS

Nome: MARIO JORGE DOS SANTOS (MÀTRIZ E FILIAIS)
GNPJ: 15.350. 788/0001-14
CerEidão n"t 367 687 57 / 2022
Expedição: 28/10/2022, às 08: L5:56
Validade: 26/04/2023 - 180 (cenEo e oitenta) dias,
de sua expedição.

PODER L]I]DI CI.LRIO
DO TRABÀLHO

contados da data

Certifica-se que MARro .roRcE Dos sÀlrTos (tÍÀrRrz B Frr.rÀrs), inscrito (a)
no CNP,J sob o n" 15.360.788/OOO1-14, NÃO CONSTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
CerEidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho. acrescentados pelas Leis ns.o !2.440/20LL e
13.467/2017, e no Ato 0:-/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesEa a empresa em relação
a todos os seus esEabelecimentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Int.ernet (htt.p: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFORtdÀçÃO rr,ÍPORTÀr{TE

Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à idenEificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,fustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhiment.os det.erminados em lei; ou decorrent.es
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Traba1ho, Comi,ssão de Conciliação Prévia ou demais títulos çJue, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

\
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CONTRATO DE CESSÃO EXCLUSIVA..' I

,\]

teÍritórionacional.
conliatos artístrcos êm

Aracaiu(Se), 28 de janeiro de 20í6
Rr 00

COMPONEI{TES DA BANDA:

'-' " ''
lnstrumento parlicular de Contíalo de Cêssâo-de Direitos que entre

si cêlebram. os Artistas da Bandr VALNEUÓ§ e Seu Emprsário

Exclusivo.

Pelo presente instrumento parlicular de cessào de dirertos e obrigaçÓes de-um lado o SenhoTARIOSVALDO

NUNES SAITOS SILVÀ, CPF no- 022.0í0.09$03. RG n'. 3.070.6i3-7 SSP/SE e o Senho JOSÉ ANTÔMO

sÀNros OLtvEtRA Jú|{OR, cPF no. 034.620.335-06 RG no. 3.086.e§1 SSP,SE, todos denominados

úàúnãntàtJ"e.nda VAL;{EUôS, e do outro lado a empresa Jll PRODUçÔES E EV_EITOS, sob.o CNPJ no.

jS 3b0.7ggt000l-,l4, com sede nâ rua Netuno no. 19 casa A. bairro lnácio Barboea. CEP: 49040"t10, Aracaju'

S"rg,pr r.prerentada pelo Senhor t ÁR|o JORGE DOS SANTOS. brasileiro, maior, 6apaz, sob o CPF no'

lrtizg.AíeA . e RG no. 02ã5.545.72 SSP/BA. residente domiciliado nesta Capital, doravante denominado

Cessionário - EITPRESÁRIO É(CIUS|VO, tem entre si iusto e acordado as cláusulas que sêguem

OBJÊTO

Represefltação exclusiva. dketa ou indireta em todo temtório nacional e intemacional da Banda VALIIEUÔS, por

0razo indeleÍminado.

OERIGAçÕES DOS ARTISTAS MUSICAIS (BANOA VALilEIJÓS)

Os integràtes do gíupo musical compÍometem.se a rcalaat apresentações artisticas em todo teÍritório nacional e

,rlernaãonal, medúnte celebraçào de contrato gntre Seu Repíesentante exclusivO e um TerCeiro

0BR|GAçÔES DO EIiIPRESARIO EXCLUSIVo

Conhatar diretâ ou indirêlamenle, apresentaçÔês aÍtisticas da barda VALNEÜÔS, em tgdo

r' Receber. pagar. declarar, n€gociar. enfim. exercer todos os atos para a Íealizaçáofos

rodo territoriõ nacional e intêmacional I
./ Preservar a intêgridade Íisica e moÍal dos ârtistas

t\
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ARIOSVALDO NUNES SANTOS SILVA

,PF 022.010 095-03
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JI)RGE MUTHY
PR0DUç0tS A tYIIT0S

vronçÃo DE coNDUTA

Eu, Mário Jorge dos Sanros, "JM PRODUçÔES E EVENTOq CNPJ: 15.360.788/0001-14,

CPF: 413.779.235-68 e RG: 3.950.394.1 SSP/SE, proprietárioirepresentante exclusivo da

BAI\IDA V,lf,Uf,UÓS. DECLARO estar ciente e dar coúecimento ao (s) artista (s) da
vedação de qualquer ato promocional de cunho polÍtico ou comercial, bem como de incitação
da mesma natureza durante sua apresentação musical, devendo se restringir aos atos inerenês
para a consecução do objeto licitado, conforme contrato firmado com a Prcfeitura Municipal na

cidade de Neópolis/SE.

Aracaju/SE, 25 de Janeiro 2023..

L)'
Sócio Administrador

Mário Jorge dos Santos

CNPJ: 15.360.788/0001-14

CPF: 4L3.779.235-68

RG:3.950.394.1SSP/SE

Ç
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PR0DUÇ0ES & tVtr{ToS

oecunaçÃo oe ruÃo vrNcuro coru oneÃo puBlrco.

Eu, Mário Jorge dos Santos, "JM PRODUçÕES e EVENTOS," CNPJ:

15.360.788/0001-14, CPF: 413.779.235-68 e RG: 3.950.394.1 SSP/SE,

proprietário/representante exclusivo da BANDA VautfUÓS, DECLARO

para os fins que se fizerem necessários, que não possuo vínculo, direta ou
indiretamente, com a Administração PUBLICA, FEDERAL, ESTADUAL ou
MUNICIPAL, em conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição
Federal.

Aracaju/SE, 25 de Janeiro 2023.

Sócio Admini5trador
Mário lorgê dos S.ntos

CNPJ: 15.350.788/0001-14

cPF .4L3.179.235-68

RG:3.950.394.1SSP/SE

,l
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J()RGE MUTHY

PR00uÇ0ts & t'/tNT0s

oecmneçÃo DE FATos rMPEDrilvos

.tm pRoouÇÕEs E EvENTos, inscrito no CNPJ n"15.360.788/0001-14, por
intennédio de seu representante legal o Sr, Mário Jorge dos Santos, portador
da Carteira de ldentidade n o'3.950.394-1 SSP/SE e do CPF n "413.779.23548,,
DECLARA, sob as penas da Lei, que até a prêsente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Aracaju/SE, 25 de Janeiro de 2023.

Socio Admilistrador

Mário Jorge dos Santos
CNPJ: I 5.360.788/000 I -14

CPF: 413.7'79.235-68

RC: 3.950.394-l SSP/SE

t ....*



JORGE MUTHY
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útüÊ1ís

DECTARAçÃO DE MENOR

E

G:

as penas da lei, para fins do disposto no inciso V, ART. 27,da Lei Federal n'
8666/93, cumprimento ao inciso XXX|ll, do art. 7' da Constituição Federal,
que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

Aracaiu/SE, 25 de Janeiro de 2023.

1ttt) §-'

5ócio Administrador

Mário Jorge dos Santos

CNPJ: ls.360.788/0001-14

cPF .4t3.779.235-68

RG: 3.9s0.394. 55P/5E

PR0DUÇ0rS A rVrr{T0S



PREFEITURA MUNIcIPAL DE ARACAJu ,.?
= rl-s 

-
Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ i
Adminrstrêção Tributária - Praça General Vàladão. No 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
Aracêju/SE Telefone: (79) 3179-1100

,'i.,,,.

Periodo dê Competên.rà

07 / 2íJ22
Exqibilidade do lss

Exigível em Aquidabã

Muni.ipto de Prestàção do SeNrço

Aquldabã - SE

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Íll:oecr xursrH'"'

Razão Sooal

IIIARIO JORGE DOS SANTOS 41377923568

JM PRoDUçõEs & EvENTos
CPF/CNP] tns.íÉo Mun,c,pâl Inscíção €staduat

15,360.744/0001-14 906909

Emall

j,muthy@hotmail.com
lncennvadorcultural Fone/F.!

Não (7t) 99274-9465Sim

Rue NÊIUNO, 79 , Ináclo Berbosa - CEP: 49O4O-4IO - Aracaju - SE

IOI4ADOR DE SERVIÇOS

\omê/Ra2ão sôciâl

vPrefêitura tlunicipal dê Aquidâbá
CPFICNP, l.scrição Muntopal lns.rição Éstàduât Fone/Fa\

13.000.60910001-02 (79) 334r-5131

Av. Iúrarcêlo Oêda Cheg.s, 1632 , Centtu - CEP: 1979O-OOO - Aqúldab, - SE

E-mà,1

comprasaquidaba@gmail.com

SERVIÇO PRESTADO
1207 - shows, b.ll€Ç d.np., d..írh3, b.ihr, óp...., .onc.no., rêctt.tr, t..üv.i3 ê congê.rGr... CÍ!AE: 9OO!9O2

DESCRIçAO DOS SERVIçOS
Contratação de 0l Show Artístiao dô Banda Vâlneiiôs no dia 25107/2022 pâÍ-ô a Festa dà padroelró Nossa Senhorâ Sant,ana da ctdade de Àquidabâ/SE

Dados Bancáriôs
côixô econômica
Ag:1733
op:oo3
Contà Corrctê: 2253-a

RETENÇÕEs FEDERAIS

Prs (R$)

o,oo
conNs (R$)

o,oo
INSS (R$)

o,oo
IR ( R$)

0,oo
CSLL (RÍ)

o,00
Outràs Retençõês (R$)

o,oo
VALORES

Valo. dos servrços (Rl)

40.oo0,oo
lss (R$)

)a:i * * *,t

oeduçôês (R$)

o,oo
Iss Retido (R$)

Desconto lncondaclonâdo (R9)

0,00
Desconto Condlclonàdo (R$)

o,oo

Ba§ê de cálculo (Rí)
)a *,1!t * 't

vàlor Liqurdo (R$)

40.OOO,OO

Àliquota (o/o)

5,0000
vâlor Total da l{ota (Ri)

4O.OOO,O0
OUTRAS INFoRMAÇÕEs
Éstã NFs-ê é âútôdêdârárórià.
Optônte do Simpl€s Nacionàl.
sub§tltui ootà 202200000ao0007 de 19/0712022

t
NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA . NFS.E

Em ssào {Horário de Brasilã)

ll/OAl2022 11:04:56
Req. EsDeciàl Triblracão

tlicroempresário e EmpÍesa de
Pequeno Portê (ME EPP)

Í illl ltül

Visuãlizado emr 23/1112022 77:SSt33
Pãíã validôçâo destB NFSê acesse: httpt//àracajusê.webis,s.com,brlêxtêrno/nÍs€/vãlidar
Est NFS-e foi emitidà com respôldo no D€creto no 3.393 dê 14 de m..ço de 2011.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÂCAJU
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§tts-*-Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ

Administração Tributária - Praçô Geôeral Valôdão, No 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
.---k -

NorA FrscAL DE sERvrços elernôtrca - NFs-e

Em ssão {Horário de Brêsília)

23/1112022 09:O1106
Reg. Especial Tnbutação

Microempresário e Emprêsa de
Pequeno Porte (ME EPP)

Periodo de Comoetência

Lt 12022
Exigibilidade do IsS

Exigível em Aracaju

Municipio de Prestação do setuiço

Aracaju - SE

ll

EHüÉSEffi
HÉSffEffi

il ill tl til[

e
PRESTADOR DE SERVIÇOS

Razão social

MARIO JORGE DOS SANTOS 41377923568
*f$,{tl}l ro.e ra"tasia

:u enoouçõrs a EvENTos
cPF/CNPI Inscrição Nlunicipal hscrição Estaduàl

15,360,788/0O0r-14 906909

Email

j,muthy@hotmail.com
IncentivadorCultural Fone/Fax

Não (71) 99274-9465Sim

Rua NEÍUNq 79 / Inácio Barbosa - CEP! 49O4O-41O - Àrdcdju - SE

IOMADOR DE SERVIÇO5

-Prefeitura Municipal de Itabi
CPFICNPJ hscrição Municrpàl Inscrição Estadual Fone/Far

13.113.063/000I-04 itabi (79) 3314-1260

RUA fiANOEL ALVES DE SOUZA, 321 casa, Centro - CEP| 4987O-OOO - Itdbi - SE

E-màil

comprasitabi@hotmail.com

SERVIÇO PRESTADO
1207 - Shows. bàlleq dançãi, desÍilês, bâiles. óperas, concertoc, recitãis, Íê.tivãi. ê.ongêneres. CI{AE: 9OO19O2

DESCRTçÃo Dos sERWÇos
Referente ao show reôlizôclo no dia 17 de Setembro de 2022. nâ 40. corrida de legue na Cadade de Itôbi/SE

DADOS BANCARIO

CAIXA ECONOI,IICA FEDERAL
AG:1733
OP:003
ClCt 2253-a

RFÍENÇÕEs FEDERAIS

PIS (R$)

o,o0
COFINS (R$)

0,oo
INSS (R$)

o,oo
IR (R$)

o,oo
csLL (Rs)

o,oo
Oltras Retençõ€s (R$)

o,oo
VALORES

Vàlor dos serviços (R$)

40.O0O,00
rss (R$)

t t:t rt:t ,i

Deduçôes (Rg)

0,oo
rss Retido (R$)

Dêsconto Incoidicíonado (RS)

0,00
Dêsconto Condicionãdo (R$)

o,oo

Bàsê de cálculo (R$)

,l * 'l 
,t :l *

võlo. LÍquido (R$)

40.000,oo

aliquÕta (o/ô)

s,oo00
vâlor rot.l d. Nota (R$)

4O,000,o0
OUTRAS INFORMAÇOES
Estã NFS-e é àutodeclaratórià,
Optânte do Srmples Nacional

Visuêlizado em: 23/ |1/2OZZ 09:01106
Pàra vàlidàção destâ NFSe àcesse: hltpr//arâcâ.,use.webiss.com,brlexte.õo/nfse/validãr
Esta NFS-ê íoi emitida com respâido no D€creto no 3.393 dê 14 de màrço de 2011.

Aracãju/SE Telefone: (79) 3179-1100

2022000

1

ilil1



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ
Administração Tributárlâ - Prâça General Valadão, No 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
Aracaju/SE Telefoner (79) 3179-1100

,-_

, !ã',.s-e

Nora FrscAL DE sERvrços elernôrlca - NFs-e

Emrssão (Horário de Brasiliã)

2Al07l2022 15106:02
Reg. Espêcial Tnbltaçào

Í{icÍoempresáÍio e Emprêsa de
Pequeno Portê (ME EPP)

PÊríodo de Competência

07l2o22
Exiqibilidade do ISS

Exigível em Poço Verde

,-
r'1!nrcípro de Prest ção do SeNiço

Poço Verde - SE

il1tflilililtilt]l
PRESTADOR DE SERVIÇOS

ÍrtH .}]P6i I4UÍHY

15,350.788/0O01-14 906909

Rüe NEIUNO, 79 , Írrácio Bdrbosa - CEP! 49O4O-47O - Aracaiu - SE

Razão Sociàl

MARIO JORGE DOS SANTOS 4137792356'A

JM PRoouçóEs & EvENTos
CPF/CNPJ Inscrição Mu.icrpal Inscrição Estâdual

Emàll

j,muthy@hotmail.com
IncentlvàdorCultural Fone/Fax

Não (71) 99274-9465Slm

Tol"lADOR DE SERVIÇOS

\-PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO vERDE . sE
CPFICNP] Inscrição Munlcipãl Inscrição EstàdLràl Fonê/Fêx

13.105,935/0001-07 (79) 3549-1946

TRAyESSA DA LIAEROADE, ,5 , ceDtro - CEp: 4949o-oOO - poço vêrde - SE

E mârl

cpl.pocoverdê@hotmail.com

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS
Vôloi correspondente a contratação de empresa especialiuôdô para ô realização de show artísfico musical da "BAi{DA VALNEDÓS ", a se apresentar no diô
29 de Julho do corrênte âno, centro desta cidôdê, de acordo com as especificâções contratantes nà inexigibilidade de licjtação No 2412022 ê contrato Nó
6712022.

DADos BANcáRIos

CAIxA ECoNÔ14IcA
AG:1733
oP.003
cc.22s3-a

RETENçOES FEDERAIS

Prs (R$)

o,oo
rNss (R$)

o,oo
IR (R$)

o,oo
CSLL (R$)

o,00
Outras Retenções (Rg)

0,00

oeduçôês (R$)

0,oo
ISs Retido (R$)

Desconto Incondicionàdo (Rg)

o,oo
Desco.to Condícionado (R$)

o,00

Ba§€ dê cálculo (R$)

**)t)t**
Vêlor Liquido (R$)

40.ooo,oo

Alíquota (o/")

5,0000
vâlor Íotal dã ota (Rg)

4O,OOO,O0
OUTRAS INFoRMAÇÕEs
Esta NFs-e é autodedararóriâ
Optànte do Simples Nàcionã|.

Visualizado em: 23l11/2022 12:02r33
Pàra validaçâo desta NFSe àcesse: httpi//ala(ãlusê,webiss.com.brlêxterno/nfs€/vàtidâr
Estô NFS-e foi emitida com .espaldo no Decreto no 3.393 de 14 d€ março dê 2011.

2022000

ll

"

SERVIÇO PRESTADO
12O7 - Shows, ballêt, dânças, desliles, bâiles, ópêras, concêÉos, recirãis, íestivais € congênerês. CNÂE: 9OO1902

coFrNs {R$)

o,00
VALORES

vâlor !os Seryiços (R$)

40,oo0,o0
rss (R$)

)t:t * + rt ,t
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Crioda em Alogoinhos-BÁ, no décodo de 80 por Volnei Valverde,

cujo nome do Bondo foi inspirodo em seu próprio nome (Volnei)

com o junçõo do (Jós) gue no époco era o que estovo em

destogue.

A Írente do Bondo Volneijós, estõo os contores Poulinho e Jó

Boiono, que fozem do show puro energio do início oo f im, tonto

em polcos guonto em trios elétricos. Montendo ossim, umo

trodição de sucessos e inovoções.

Em suo trojetório, o Bondo Volneijós possui vórios sucessos,

dentre eles: Meduso, Morguinho do Verõ0, Me lígo, Bombou, 5e

ligue aí, Tronzor com você, Axé de Ruo, olho guem chegou, Beijor
só por Beijor (eleito o músico do Cornovol de Sergipono de 2OO5

e sendo regrovodo pelo Bondo Colcinho Preto).

Com repertório bostonte diversificodo e otuolizodo. o Bondo

Volneijós é gorontio de muito sucesso por onde posso.
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J()RGE MUTHY

PP0DUÇ0tS A tVttT0S

VEDAçÃO DE CONDUTA

çÕ[s E EvENTos,"
I SSP/SE, proprietári

CNPJ: I 5.360.788/0001 - 14.

o/representante exclusivo da

út'.,\ís

Eu. Mário Jo

CPF: 413.

A
ve

da mes na

950

o ciente e con

ua tÍl

para a consecução do objeto licitado. conforme contrato firmado com a

cidade de Neópolis/SE.

Aracaju/SE, 25 de Janeiro 2023..

L ll-
Sócio Administrador

Mário Jorge dos Santos

CNPJ: 15.360.788 /Cf,,Ol-l4
CPF: 413.779.235-68

RG: 3.950.394.1SSP/SE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOt.IS
C0MISSÃO Df LICITAÇÀO .

Pclo prcsente instrumento paÍtiuular dc çontrato de prestação dc sen-iços. reuniranr-sc. dc ullr lado a

PREFEITURA MUNICIPAL Df, NEOPOLIS/SE. pcssoa juridica de diÍeito público, inserita no CNPJ sob o

n' 13. I I I .ó7910001-38, nestc ato rcpresentado por scu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS Bf,ZERRA.
brasrlciro, RG n' 1.072-560 SSPiSE e do CPF n" 585.430.585-:0, residente c domiciliado na Rua Josd

Medeiros, n' O4l. baino. centro. citladc NetpolisiSE. CEP: 49.980-000, doravante denominado dc

CONTRATANTE, c do ourro a cmpesa JM PRODUÇÔES E EVENTOS. inscrila no CPF sob o n'
45.963.62310001-0ó. com enrlercço na RUA NETLil,iO. li' 19. CASA A, BATRRO IN-ÁCIO tsARBOSA.

^R^CÂJUISE. 
ncstc ato rcprcsentada çrcla §cnhora iÂRIO JORGE DO§ SANTOS, RG N" 02,215.í$72

SSP/BA e CPF N" 413.77923St, dorrvrntc denominado sirDple.smcnte de CONTR{TADo. pactuam o
prescnte teÍmo, escorado na Lei 8.666/93 c suas posteÍioÍcs altcÍações e mediante as cláusulas e condiçôes
abaixo alinhadas:

TERMO DE CO§TR{TO DE PRESTAÇÀO DF,

sf,RvtÇos, QUf F|RMÂM ENTRE Sl. .{
PRf,FEITT]R{ Df NEOPOLIS E A JI\I
PRODUÇÔES E E}'ENTOS.

CI]IU§ULA PRI§IIIRA. DO OBJETO

0 objetr.r consistc nâ contrataçào dc cmpresa espeeializada na realizaçào de shows aíisticos na aprcscntaçào da

Banda VAL\EIJÓS, na uillicional l'esta do PADROEIR0 SÂNTO A}ÍTÔNIO do povoado Betunrc. dcsre

Município de NeópolisiSE, contbrmc progranração abairo dcscriminada:

l
CONTRATO N" 053/2022 _ PREF.

ARTISTA D,{T,\ I HOR {RIOi

vAI,NEIJOS t1t12t1022 I 23:00HORAS

CLÀUSULÁ SEGUNDA. DA EXECUCÃ0 DoS sEx.vICo§
A CONTRATADA sc comprometc, no dia, hora e kxal cstabeiecido ncstc Contra0o, a lcvaÍ o(sl anrsB(s)

deÍinido(s) na clausula primeiÍa a compancceÍ e paíicipar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTE
parÀ que estes realizem uma aprerentação artístrca (show), com duraçào de aproxin:adanrerrte duas horas. de

acordo com o rcpcÍrório da banda. como compositores. musicos e intérpretcs, rr.'speitando todas a-s disposrçocs

do prqrente lcrmo.

| - A CONTRATADA sc obnga apcnas na prcstâçào dc sen'lço consistenÍe na aprcseDlasào anísüca (sho\r')

do(s) artisu(s) prcvisos na clausula primcira, não panicipando cm momcnto algum da organizaçào do evento,

ncrn sc obrigando dc fomra alguma com terceiros que nào o CONTRÂTANTE cstabclccid(' no prsscntc

Contrato, nào sendo cm mo{Ílcnlo algum solidário a cstc.

II - Fica convcncionado que as únicas obrigaçõe; dos ârtistâs da CONTRATADA se referem a suâ

oprqsfltação anistrcâ (show) no cvento promovido pelo CONT?ÂTÂNTE, conforme estipulado no caput dcsta

cláusula não assumjndo quaisqucr outr-as obngações e compromissos como, passcios, janÍar6. sessôcs dc fotos.

enücvistas c autógrafos, ou qualquer outra atividad€ que nào seja a apresentaçâo artistica (show), do qual deverá

aíendcr cntre outrss, aos seguintes:

Producio do Eroctlculo
a) Scá de exclusiva rcsponsabilidade ds CONTRATÂNTÊ a produção do cspsl'áculo, inclusivc conr

rclaçào a todas as dcspcsar &la dccorrentcs c como condi$o imprescindivel para a realização do

mesmo.

pnr-*rriir uulnõtp* nr- niltptnts Fúi'Á uctNSFNHoR Jo§Ê MoRtiN() DF. sANr^liA
cNP' l3.l I 1.619;0001-l& §§Ô?olts - SERGIPE - CEP 4e.erto{,,tx}

FÔNE: í0?9) lu"l-:91 4 - E-MÂIL: liciu'neopoliríisornuil.':otn

( lYl li,r $
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b) Cabeni exclusivsÍncnte & CONTRÁ,TÂNTE a libcÍaçâo da realizaçàoFespià"uto .1

órgãos públicos e cntidades de classe, bcm como junto às autoridadcs locais. inclusive

ECAD (Escriório Central dc Arrecadação de Direitos Autorai6). além de todos c quaisquer impostos.

taxar e contriblições dc qualqucr *pccie ou nanreza devidos, 5x:r força dr Lci. a todo§ e quatsquer

órgãos Municipais, Ilsraduais ou Federais, com antccsdôncia dc 05 (cinco) dias da data prevista para a

realização da aprcsenuçâo anística a çe se rcfere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pcla ausêacia do ARTISTA, em virrude de casos fortuitos e alheios a sua

vontadc, tais como: enfermidades. acideote. impossibitidade dc acerso ao local dc cvento, ioclusive por falta dc

condi@s atmosfériczs quc pcrmitam o pouso el ou decolagem tlc arronaves, falha mcc.ânica de vcículos dc

fi-irnspoíe da cquipc clou cqüpamcntos. çatástrofes dc qualquer narurcza. risco dc conágro. adoEndo-sc como

soluçÀo para a hipotesÊ, a designaçào dc nova data para a realizaÉo do shox de acordo com a disponibilrdade
(ta agenda do ARTISTA, iscn6das. desde jii" ambas as pancs dc qualqucr pena ou multa contratual.

[V - Nos casas rlc eventuais cancclamcntos, poÍ paÍc da CONTRATANTE. em virtutle de casos forfltitus ou rlc

Íbrça maior estando devidamcntc justificados com antecedência a CONTRATADA, nào caberá ao

CONTRÀTAIIiTE qualquer pena ou mulrâ conkatual.

A Dào apresentâção do espaáculo objeto do presÊntc contratrl pela ausência injustificada do ARTISTA
acanetará o pagamento da multa contratual previsla no capítulo anterior, alem da devoluçào das quantias já

pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLÁUSUI,A TERCEIRA - DO PRECO E FOR}6 DE PAGAMENTO

3.1 - Em contrapÍ€sraçào aos serviços contidos na cláuçula primciril a CONTR^T-\NTE obriga-se a pagar a

CONTRATADÂ a imponância dc RS 40.000.0i) (Querente MII Reels| com pagamento PÍe\isto para 30

(tÍinta) dras.

1.2 - Os FgaÍuedos scrão cfcmaürs rlc arprdo com o scrr,iço rçzlizado mcdiantc a apresentaçào dos scguintcs

documentos:
ã) Ordcm(ns) de Scrviço expulida pela Autoridade Compctcntt;
b) Nota(s) Fiscal(is) corrcspondcnte à(s) Ordcm(ns) de SeÍviço, atestada(§) c liquidada(s);

c) Prova de regularidade junto as Fazendas Fçderal e [NSS. Estadual, Municipal, F(iTS e CNDT,
válidas no prazo minimo de 30 (rinu) dias da aprcscnlação da Nota Fiscali

3.2.1 - Os doçurnsntos de cobranea rclacionados acima, deverão ssr apresentar.los no cndcreço PREFEITURA
MIJMCIPAL DE NEOPOLIS/SF., siuado na Praça Monsenhor Jose Moreno, Centro, dos guais apm aresudus

pela auoridadc compctcntc c aprovadu; pclo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao SeÍoÍ Financeiro para

Íins dc liquidação da dcspcsa c inclusÀo na lista classificatória dc credores:

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presenle contrato devc ob€dcccr c cumprir a ordem uronológica

das daras das re§pcc.ivas exigências, a tcor do que dispôc o aí. 7"§ 2', inciso III, da Lei n'4.320/1964, an. 5" e

7', § 2', inciso Itr, da Lei n'8.ó66191.

CúUSULA OUARTA - OBRIGACÔE§ DO COIYTRÁTANTE
4.1 A okígâção e responsabilidade para efeito de realizaçâo do espetáculo compete à CONTRATANTL. a

quem reôervâm-s€ âs seguintes providências mínimari abairo descriminada-s:

a) Segura4a guc devcÍio estar a disposiçào durantc os dias dos Shows.

c) Scg,urança pubtica durante as apÍesentaçôcs, assim como antes e depois, conforme i§ tormas e exigênciar

locais (Brigada Miliar, Corpo dc Bombciros c Ambulfucia).

d) Rcspq,sabilidzdc por toda c qualqucr ocorrência policial. çriminal e, ou civil que vsúam a ser viuma

qualquer do6 ârtisfrs e equipe produora c publico durantc o espcuiculo, em todas as decor cacias e assistência

adminis§ativa e outras.

M()RFNO rrll §Â§TAf,iÂ. l116, ( Fl.iTR()
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c) Proteger o púbtico. fazcndo um cüÍedor dÉ liwe accsso da seguranço qu. pr.r[!üa * a*lltas do pútrlico.'

- 
.\.-.-r-

cLÁUsuLA oUINTA . OBRIGACÔf,S DA CONTRATADÂ
5.1 A obrigação e responsabilidadc para efeito de redizaçâo do cspeáculo comPcE à CONTRÂTADA. a quem

Íes€Ívam-se as seguintes providências mimmas abarxo descriminadas:

a) FazeÍ apÍescntaÍ-se os âÍtistati mqrcimrados, no local hora e data prcviamentc estabelecido nêite contrato

b) ProduÉo completa dô csp€táculo.

c) Pagamênto dos cachês artísticos-
d) É proibida qualquer manifestação politica em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitiâria em cima do palco e na sua âea extcma.

CL{I'§L'I.A SEXTA. DO PRAZO

O pram de ügência de51c conEato s€rá 30 dias, contados a pantr da assinarura

O pcríodo de rcalização do evcnm será no s€guinte dia: 17 de dezembro do corrcntt eno. Podendo ser

pÍoEogado a critério das panss, acaso ocorra o adiamento do evento por modvos devidamente justific-ados c

aceitas pela CONTRATANTE.

CLIU§ULA SÉTIMA. Do CRÉDITO ORCAMENTÁRIO

A despesa prevista na cláusula ancrior coneú por conta da seguinte dotação orçamentári4 corstante do

orçâmento para o correntt exercicio financeiro:

IX}TAÇÃO ORÇAMENTARIA :

UO: ã!6 - SECRETARIÂ IIIt NICIPAL DE CULTLTRA E TLTRISMO
ATIVIDADE: 13.392.000a,2028 - MAIYIJTENCAO E DE§EIYVOLVÍMENTO DE ATMDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 339039.0{l'00 - SERVIÇOS Df, CO§§t LTORIÂ
FONTE DE RECUR§O§: líXl000Ol7íX3l 10.

cúusula orrlvl. ol vtxcut-lcÃo
A CONTRÁTADA e o CONTRÁTA}.ITE declaram total vinculação aos lcrmos, exigôncias c condições da Lci

n" 8.6óó193, altcrada pcla Lci n" 1t.883/94. bcm como ao PROCE§SO DE INf,XIGtBILIDÂIIE lti" 021t12O22.

cr,Áusrn n xoxl - o.rs ,ruronrzlcÔns r, l,v.mÁs pml nnlrtzecÁo oo E,vexro
É de responsúilidade cxclusiva do CONTRATAME a obtenção de todos os Alvarás eiou autorizaçôcs

necessáÍiÀs à realização do Evento, atendando às regulamcntações dos ôrgÀos da administaçào púhlica de

âmbito Fedcral, Estedrul c Municipl, bem como. a obtcnçào das compctentcs aurcrizações da Ordem e

Siodicãtô do.s Musicos do Brasil, ECAD c lSS. responsabiliza-se ainda pclo recolhimento de quaisquer tâxas,

impostos ou tributos dc ourra espccie que se ÍrzeÍem o€ccs§á.rios para realizagão do Evento.

cúUsL{.,A DÉCIMA. DA§ PE}.{LIDADES
10.1. Em raáo de incgularidades no cumprimenro da§ ot ri$çõ€s, a c0NTP-ATANTE podcrá aplicar a-s

scguintcs sançõcs administrativas:

â) ADVERTÊNCIA - scmpre quc lbrem obsqvadas irregulariddes de pequena monta para os quais tenha

concorrido:
b)MULTA:
t - p€lo atraso no inicio da apresentaçâo, quôndo nào jusifrcado ou rcjcitado pclâ Secrelaria de Cültura' enr

rclação ao cumprimento dos horários estipulados pârâ Ls aprcseÍlâçÕes: multr de 0,37. (zero virgula tt{s por

cenro) pm hora de atr8so, calculado sobrc o valor totâl dôs seÍviços, limitada a 2% (dois pcr cento) deste.

Adm.itindo-se um atraso não supcrior a 60 (Scssenu) minutos do horário estipulado.

rerrrm'n-r uniÚpel nc,vt,rixrl ls. PRA(IA \{oNsIiNHL)fi J()§É MORENO DE SA\-TA\{. li}6- ( FtiTF()
c'ilPJ ll.l I I .6?'1,íio0 | -31{. NI,óPOLIS - SERCIPE - CEP 'r''}.g8l}{xn)

FO§E: (0?S) 13.14-2914 - E-MÀIL: licita-rcopolisij,üotmatl com

y
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ll - prta rccusa cm cxecutar os serl'iços, ou seja, pelâ a não apresenração do arrllrdo forrí injustificarta scrá

aplicada a multa de ?0% (vínte por carto) do v81oÍ do conEam: 'r'r'-r"r'
III - pcla demora em executar os scrviços, a cootâr de 02 (uml) hores dr ulüme nodficrçõo: multa de 29'o

(dors pfi cEnto) do valoÍ total do servrço;
tV - A aplicagào dâs mültas eslabetccidas nos itens âcimas nào impcde que a C:ONTIIATANT§, se cntcnder

convcrientc e oportuío, Íescinda unilalgralmente o çonrãto e/ou aplique as súçôes pre\risÍa§ ncslc termo -

DAS SANçÔE§, s€m prejuízô do ajuizamento das açôes cabivcis.

c) SU§PENSÃO - st§pensâo tcmporária de paricipar em licitaçào e impedimento de contratar com â

Adminisrraçào Pública" pelo prazo dc atê 02 (dois) anô6;

d) DECLÂn-AÇÃO DE INIITONEIDADE - para licitar ou conrataÍ com a Administração Pública.

10.2. Podcni a Adminisrraçào consideÍar incxccuçàô toral ou parcial do contrato. para imposiçào da p€nalidrde

p€Ídnertç, o a§a§o superior a 05 (cinco) dlas do indícado pam entrcga do objeto.

10.,1. A sarçio prel.ista na alínea "tt". rlo subitem I0.1. poderá ser irnposta cunlulativamcnte com a§ dcmais.

10.4. A Admini$ração para imposiçâo das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justiticativas

aprescntadss p€la conFatada, sendolhe assegurada a ampla dsfe§a e o contradilório.

cuiusuLe oÉclÀil pruMntn-l - ul ns§clsÃo
I l.l - À rcscisão contrafirÀl podeni ser:

I l.l .l - dêlcÍminada por ato unilaterâl c escrito dâ Adminisraçào;
ll.l.2 - amigrlvel por acordo €ntr€ as partes, reduzida a tcrmo no pmcesso de Licita$o, dcsde que haja

converiência para e$a Administragâo Publicâ;

I 1.1.3 - judicial nos teÍmos dÂ Legislâçâo.
I I.2 - Consührço molivo para resci6io do confalo:
I 1.2.1 - O nfu cumprimcnlo das cláusulas oontrâhülis c €speciÍ'tcações;

I 1.2.2 - O cumprimeoto irregular de cláusulas contrattrais e especificaçõe's;

I l.Z.l - O comeümcnto reiterado d€ faltas na sua execuçào;

I 1.2.4 - A dccrelâção de talência ou a instauraçào de insolvência civil da liciuntc;

CLÁU§ULÁ DúCIITA §EGUNDA. DO ACOMPÁNHAMf,NTO E DA }'I§CALIZACÁO
li.l - Durana a vigência deste contrao, na forma do que dispõe o artigo 67 da t*i n'. 8.66ó193 lica designado

o servidor inricado pcla Sccrctaria Muoicipal Cultura e Turismo. para acompanhar e 6scalizar execuçào do

prescnte Contrato anotando cm rcgistro própio todas as ocorrências relacionadas com a execuçào c

daerminando o que for nccessário à rcgularizagão das falhas ou defeitos obscrvados:

12.2 - As decisôes e providências gu€ ultmpassarem a competêrrcia do representante devgào ser soliciradas a

§ccraírh Mualcipd dc Cuftura, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes:

12.3 - Nào okunte a CONTRATÀDA scja a única e cxclusiva responsávcl pla execuçào desre Contrato. a

CONTRATANTE reserva-sc o direito dc, sem que de qr.ralqucr forma resúnja a plenitude de ssas

rcspolsabilidades, exercer a mais ampla e complea fscalüaçào sobrc o sewiço, dirctâm€ntc rxt por prsposros

dcsignados.
12.â- Cabcní a Secretana Municipal dc Cultura. a responsabilidar.lc dc gcrcncrar os senriços.

12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizan{ por prejuízos de qualqucÍ natuÍeza, proveíiente dc açào do§

prsposlos da contratada" dos aÍtistâs c st!&s equipes, e será dc inrcira rcsporsabilidade da oontratada, qualqucr

dmo cousado peia atuação da contratâda a sen'iço destc órgão. bem como prejuízos causados a tercsr[os.

12.6 - Todos o.s entpregados da CONTRÂTADA dcverão trabalhar duranl,e o cvcnao seüpre poíando untlormc

c crirchâ de ídenüficagão da empresa.

CúUSULA DÉC§{.4 TERCENA-DA FOMTE DOS RECLRSOS

A despesa de que rata a cláúsula terceira do prescntc pacro. coÍÍcrá por conta dc rccunos própris do

Munícípio.

PREFEmTRÁ l"tijNúfp-aL Or,Trõ[rjr-rs. ÉnÃtx lrol;s-rNnrX roif-. tvrtXixrr nr s4NTA)"rA
(NPj ll.I I 1.6?q'0001-18, NIÓP{}LI§ - SERfiPE Ç[P rg.t]Ho"UX]

FOM--: (0ll)) l-14+2914 - E-M§L lis!c.n-§§SijúSihn!s,!!!.c(l]! t

lso
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EsrADo DE SERGIPE? -. ^ -?> sL
PREFEITI,JRA MUNICIPAL DE NÉUBÕts,tr

COMISSÀO DE LICITAÇÃO

CLÁU§UI-A DÉ,CTMÂ OI:ARTA _ DO FORO

Fica eleittr o foro da Cidade dc Neopolis, Estado de Scrgipc, com cxclusào de outro, Por mais privilc&lado quc .

sga, parâ dirimir quaisqucr dúvidas surgidas na cxccução do Prc§e e teÍÍno.

E assirn, por sc acharem justos c acordados, rssinarn o prese-Ílte termo particulaÍ de contrato, em 02 1duas1 vias

de igual teor e para um só cfcito. junfam€ntc com as testelluúas abaixo, para que produzam os scus juridicos e

legais efeitos.

Neópolis 1SE).01 de dczcmbro de 2022.

RRT

ES F, EVENTOS
C{)NTRATADA

TESTEML\'IIAS:

'.,.'-..}

CPFc
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EsÍado de Sergipe
PREFEITURA DE NEOPOLIS
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Neópolis/SE, 01 de fevereiro de 2023.

coMUNrcAÇÃo TNTERNA

DA:SECRETERIA DE CONTROLE IN;ERNO

PARA: GABINETE DO PREFEITO

Prezado Senhor Prefeito,

Venho por meio da presente, informar a Vossa Senhoria que esta Secretaria
Municipal de Controle Interno, analisou a solicitação da Secretária Nzlunicipal de

Cultura e Turismo. Como também a documentação apresentada com relação a

Contratação da Banda VALNEIJOS para apresentação de show artístico em decorrência
do tradicional carnaval 2023, deste lúunicípio de Neópolis/SE Sergipe. Fundamentado
no Art.25, lnciso lll da Lei ns 8.666/93 e suas alterações.

No entanto diante da documentação apresentada opinamos pelo
prosseguimento do processo de contratação.

Sem mais para o momento, agradeço desde já

ú&- d &vr4t
rÁelo aúónrM Do cARMo

Sec retá rio de Ccnr:role lnterno

Praça MonsenhorJosé Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone:79 - 3344-2914 CGC:

1r, i1i.679/0001-38.
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coMUNtcÀÇÃ«l rxtrnxa

ASSUNTO: DISPONTBILIDADI] ORÇAMENTARIA

Senhor Prefeito.

Veúo por meio da presente. informar que Há Disponibilidade Orçamentaria, para a

futura Contratação da Banda VALNEIJÓS para apresentação de show artístico em decorrênciu

do tradicional camaval 2023. deste Município de \eópolis/SE. Fundamentado no Art.25, Inciso

III da Lei n" 8.666/93 e suas alterações. Confomre dotaçâo informada.

No entando no uso da miúa atribuição. encamiúo processo para a autorização do

Prefeito Municipal.

Atenciosamente,

Neópolis - SFl.0l de fevereiro de 2023.

l)\'F.(;t't() ./. {r( }\ S.\\TOS ROf HA
SecreráriLr ivhrn icipal Finrrnças

PREFEITURÂ Mth-lClPAL DE NIOPOLIS. pRr\Çrr VIOtTSENHOR JOSÉ I\4ORE};O DE SANTANA. I (}í)

CENTRO C\iP.l I -i. I I L679,0001-.i8. N tiOPOl- lS , SERGIPE - CEP 49.980-000
FOll E: ((r79) _ijJ4-29I4.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

fl-S)29

Neópolis/SE, 01 de fevereiro de2023.

COMUNICAÇÃO INTERNA

DO: GABINETO DO PREFEITO
PARA: COMTSSÃO PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO

Senhor Presidente,

Vimos por meio do presentê, autorizar a Comissão Permanente de Licitação,

a proceder com à abertura de certame licitatório na Modalidade de lnexigibilidade,

visando a Contratação da Banda VALNEIJÓS para apresentaçâo de show artístico em

decorrência do tradicional carnaval 2023, deste Município de Neópolis/SE. Fundamentado

no Art.25, lnciso lll da Lei no 8.666/93 e suas alterações.

Atenciosamente,

Prefeito

PREFF-ITt]RA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.

CENTR0 CNPJ li lil 619/0001.i8, Nt0P0til- stR0tPt-ct|49q80.000

I0NE: (079) 3344-19 l.l.
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Esmdo de SergiPe
PODER EXECI.]TIVO

PreÍ'eitura Municipal de NEOPOLIS
Gabinete do Prefeito

.Àí. l'. Designar os sen idores: ANDRÉ LCIZ ROCHÀ COSTA. ponador do CPI-' n' fi)1.904.101'58.

o.up*rc ao Ãrgo de pRESIDENTE: PAULO H§1\1RIQUE DÀ §ILVA BARBOSA, poíador do CPI" no

S$.SfZ.S95-Sl.'ocupanre do cargo de MEMBROI JOSÚ ANTONIO DIOGO DE SAIITÀNA. poíador do

CPI- n'. ó9ó.492-51Í5J. ocupanie do cargo de MEMBRO para constituírem a Comissão Permanente de

ii"i*ça" do Municipio de Neópotis. [stadl-o de Sergipe, sob a Presidência do Primeiro e secreurÍiado pelo

Segundo.

Arr. 2.. A Clomissào podcrâ atÍâvés do seu Presidente. requisitar Servidor desta Prelêirura para auriliar nos

,e*içn. aOminittrativàs: bem como solicitar assessoraruento técnico §empre que lhe aprouver'

Aí,3', As atribuiçÕes da Comissão Pennanente de Lichação serão:

PORTARIA N" l3ó112023

Nomeia membrm ds Comis§Ôo Permrnente de

Licitação e dá outres proridências'

O PREFEITO MT]\ICIPAL DE NEÓPOLIS. ESTÂDO DE Sf,RGTPf. NO USCT dAS AtTibUiçT}ES qUC IhE

.onr",* o unlgo oo. IX. da Lei orgânica Municipal e. etn conformidade com a Lei tederal n" E.ó6ó193.

RESOL\'F,:

Art. S.. As atir.idades da Comissão de Licitação reger-se-âo pela Legislação em vigor atinente á materia- nâo

cabendo aos seus Memb,ros. qualquer tipo de remuneÍação adicional'

Aí, C. A presente PoÍtaÍia entra em vigor na dâta de sua PublicaçãÔ'

Aí. ?o. R€vogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do PÍefeiro Municipal de Neópolis (SE).02 dc Janoim de 202i'

a) coordenar o processo de Licitação;

bi confecciona, .inuta de Edital 
" 

Contru,o, submelendoas à apreciação da Assessoria Juridica e elaborar

Atâ de Ahertura:
c) pnrcssar e julgar a fase de habilitação e iulgamento das propostas:

d) manifestar-se im I'' instância sobre os recursos eventualmente interpostos:

elresponderàsimpugnaçÔe;ouesclarecimentosaoF'diuldalicitaçàonoprazodeterminadona
legislaçâo:
Í)iequisitar parecer lécnico eiou juridico. quando julgar necessário:

g) piovidenciar publicações necesúrias na forma da legislação vigente:

i; àdotrr outt"t providências que se fizerem necessárias'

Art. {., () rnandalo da Comissão aqui instituida seú contado a panir desta dâts. e perdurará pelo período de

ôi tur) uno. vedada a reconduçâo da toalidade de seus membros para a mesma comissão no período

subscqtiente.

CÉ
PRF"f.EITO
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INEXIGIBILIDADE, DE LrC',trA('AO N" 005/2023

TERMO DE AUTUAÇAO

Ao primeiro dia do mês de levereiro do corrente ano de 2023 (dois mil e vinte e três). laço a
autuação e registro no livro apropriado, do presente processo, que vai registrado como
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 005/2023, rendo como finalidade e objeto. a
Contratação da Banda VALNEIJOS para apresentaçâo de show artístico em decorrência do
tradicional camaval 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III
da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

Para as despesas decorrentes da presente licitação agora instalada, serão

despendidos recursos, cuja dotaçâo orçamentiíLria é a seguinte:

DOTAÇÃO ORÇAMf,NTARIA:
UO: 2008. Sf,CRf,TARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADf,: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO f, DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES
CULTI]RAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS Sf,RvIÇOS Df, TERCEIRO PESSOA
JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170631 10.

O presente termo de autuação. foi lavrado por mim PAULO HENRIQUE DA
SILVA BARBOSA - menbro da Comissão Permanente de Licitação. que o digitei. bem como
lanço a miúa assinatura ao final. juntamente com os outros membros componentes da referida
comissão.

DRE L
/.-- a+lt
UIZ É,OCHA COSTA
Presidente

PAULO HENRIQTIE D BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
MembroMembro

PREFETTURA MUNTCIPAL Oe, teÓpOt-tS, pneÇe tT,íOt TSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA. 106.

CENTROCNPJ I3.I I I.ó791000I.38. NEOPOLIS SERCIPE -CEP49-980-OOO.
FONE: (079) 13,14-29 l.l. E-MAIL: licita.ncspslu@,hollll4il.csm
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0()5/2023 _ CPL
'ri.

OBJETO: Contratação da Banda VALNEIJOS para apresentaÇão de show artistico em

decorrência do tradicional camaval 2023 no Município de Neópolis. estado de Sergipe.

Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações

Base Legal: Art. 25. inciso III da t,ei n'. 8.6ó6i93. de 21.06.93.

Contratado(a): JM PRODUÇÕES E EVENTOS
CNPJ: 1 5.360.788/0001- l4
Endereço: RUA NETLINO. N' 19. CASA A. BAIRRO INACIO BARBOSA. ARACAJU/SE

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N" 0()5/2023

A coMISsÃo DE LICITAÇÃo Do MUNICipto or NEÓPOLIS estado de sergipe.
instituída nos termos da Portaria n" I 361 de 02 de janeiro de 2023. através do(a) SECRETARIA
MUNICIPAL CULTURA E TURISMO. consoante autorização do(a) Sr. CELIO BEZERRA
LEMOS. na qualidade de ordenador(a) de despesas. vem abrir o presente processo

administrativo para a Contratação da Banda VALNEIJOS para apresentação de show artístico

em decorrência do tradicional carnaval 2023 no Município de Neópolis Sergipe. Fundamenlado

no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Para instrução do Processo n' 00512023. referente à INEXIGIBILIDÀDE N' 005/2023. nos

termos do parágrafo único. do art.26, da Lei federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, em sua

atual redação, apresenta as seguintes:

DA FT]NDAMENTAÇAO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III do Art.25 e parágralo

único do Art. 26 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

A lei 8.666/93. em seu artigo 25 "in verbis" menciona:

Art. 25. É inexigível a licitação quando hou»er inviabitidade
de compelição, em especial:
I -.-;
il;
ru - pdra conlruíação de proftssional de qualquer
seíor arlíslico, direlamente ou através de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especialix,ado ou
pela opinião pública.

tãi
â+Y!
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A contratação da VALNEIJ
JM PRODUÇÕES E EVENTOS.

exclusividade da Banda VALNEUOS.

OS se dá de forma direta. tendo em vista que a empresa

inscrita no CNPJ: 15.360.788/0001-14. é detentora de

)

PREF'EI'TI.IRA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06

CENTRO CNPJ l3.l I I .679/0001-38, N bIOPOLIS - SERG IPE - CEP 49.980-000.

FoNE: (079) i344-2914 - E-MAIL: !lcita.neopo.lis@hatmêll.ca!r
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITIiRA MTINICIPAL DE NEÓPOLIS

colilssÃo DE LrcrTAÇÃo

erla mesnt()

impossivel haver comparação entre as performances artísticas de diversos profissionaisdo setqr

de forma a tomar viável a abertura de eventual procedimento licitatório. ' .- /

Como afirma Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"artista, nos lermos da lei, é o profissional que cria, interpreta
ou execula obra de caráter culÍural de qualquer nalureza, paru
efeito de exibição ou divulgação pública, através de meios de

comunicaçdo de masso ou em locais onde se realizom
espetáculos de diversão pública" (Conlrolação Direta sem

Licitação: modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação.
5 ed. Brasília: Editora Brasílio Jurídica, 2000, p. 532).

(negritamos)

A respeito disso. Marçal Justen Filho alerta que:

"lal medida se destina a evilar contratoções arbitrárias, em
que umo autoridade pública pretenda impor preferências
lotalmente pessoais na contratoçiio de pessoas destituída de

qualquer virlude. Exige-se que ou a crítica especioliT.ada ou o
opinião público reconheçam que o sujeito spresentd virtudes
no desempenho de sua arle" (Comeníários à lei de licitações e

contralos adminislrotivos. 3 ed. Rio de Janeiro: Aide' 1994, pp.

170 e 172). (negriíamos)

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles. em sua obra "Licitação e Contrato

Administrativo", assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

"A atual lei, endossando a douÍrina, que equipara os trobalhos
artísticos aos serviços técnicos profrssionois especializados (cf.

cop. II, ilem 3,2.2), prescreve a inexigibilidade de licitação
paro a controiação de proJissional de qualquer setor orlístico,

diretamenle ou alravés de seu empresário. O essencial ptra
legitimar a dispensa do procedimento licitotório é que o arlisla
seja consogrado pela crílica especializado ou pela opinião
pública." (Licitação e Contraío Adminislrativo - 14'edição,
atualizada por Eurico de Andrade Azevedo e Vero Monteiro, 2"
liragem - página 127) (negritamos)

Ainda opinião compartilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte

comentário:

Em todos esses casos a licitaçtio é inexigível em razão da

impossibilidade jurídica de se inslaurar compelição entre
evenluais iníeressados, pois não se pode prelender melhor
proposto quando apenas um é proprieíário do bem deseiado

pelo loder f,itblico,ou reconhecidufiwnte cspat,de sícnder N

D
PREFEITURA MLNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.

CENTROCNPJ I3.I I I,679,000I-]8, NEÓPOLIS.SERGIPE CEP49.98O.OOO.

FON E: (079) i344-29 I 4 - E-MA I L: Iiçilqneoool iÍ@lroinlêiLrao
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Ora. tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição
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exigências da Adntinistoção no que concerne à r,goliTaçiio do

objeto do controto (2006, p.284) .'

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO
SAITO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos Administrativos", ensina
que:

"A hipólese de inexigihilidade pora contratação de artisla é a
mais pacífica, desde que o escolhido, independentemente de

esíilo que, diga-se de passagem, é muiío subjetivo, seja
consagrado pelos críticos especializados e pelo gosto popular.
O artisía tem que ser conhecido, mas ndo precisa,
necessoriomenle ser excepcional. Com a gronde exlerrsão
territorial e o regionolismo tle culÍura exisíenle no Brasil, com
o afloramento regionolizado de lradições e de folclore, o

conceito de consagração popular deve ser tomado de Jorma
parlicularix,ada, isto é, um artisla muiío popular no norte pode
não ser conhecido no sul, sendo, assim, na suo região a

licitação é inexigível".

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações para os

profissionais do setor aÍístico. em destaque a contratação de Bandas Musicais, dada a ausência
comparativa.

Segundo afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes.

"aríisla, nos termos da lei, é o proftssional que cria, inlerprela
ou execula obra de caráter cultural de qualquer natureza, paro
efeito de exibição ou divulgação pública, alravés de meios de
comunicação de massa ou em locais onde se realizam
espeíticulos de diversão pública"

Dada a potencialidade criativa ou características intrinsecas do trabalho, não há como

estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja julgada através de

critérios objetivos. o que não alasta a possibilidade de haver uma contratação com observância
da seleçâo da proposta mais vantajosa. dentre outros princípios a ela atrelados.

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante, nos cercamos de
informações que demonstrem a consagração dos artistas. bem como o mínimo exigido para uma
contratação segura e a razoabilidade de um preço justo. conforme conclui Marçal Justen Filho
que a ausência de licitação não equivale a contratação informal. realizzda com quem a

Administração bem entender, sem cautelas nem documentação.

Ao contrário. a contratação direta exige um procedimento prévio. em que a observâncra
de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o princípio da economicidade nós
voltamos à pesquisa de mercado. o que nos mostra uma contratação compatível do ponto de visra
cuslo - beneficio. dentro do objeto de nosso interesse. comprovando a garantia de resultados
eficientes e econômicos. procedimento este que Marçal Justen Filho acrescenta:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANl'ANA. I06.
CENTRO CNPJ 13.III,679,OOOI.J8. NEÔPOLIS - SERCIPE CEP 49.980.000.

FONE: (079) 3344-29I4 - E-MAIL: ljçila.neopoljqAntql[rail.cqm
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Não basíum honestidade e boas intenções Pora validação
de atos administrativos. A economicidade imp'àô adoSo
da solução mais conveniente e eJicienle sob'ti.pitnlo de

vista da gestão dos recursos públicos.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances desejadas. sem

qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contrataÇão dos

profissionais ora citados. tendo em vista a inviabilidade de competição. dentro de critérios
objetivos, entre as bandas musicais. estas consagradas pela crítica especializgda e ainda assim

obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração.

Por fim, veriÍica-se que esse dispositivo apresenta certo Iimite discricioniirio, autorizando
o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das

próprias caracteristicas da performance artística desejada. Em sendo assim. entendemos ser

inexigível a licitação. tendo em vista que a Banda atende aos requisitos acima mencionados.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação acerca da viabilidade de contratação direta de

empresa para prestÍu Contratação da Banda VALNEIJOS para apresentação de show artístico em

deconência do tradicional camaval 2023 no Município de Neópolis/SE. Fundamentado no
Art.25. Inciso III da Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

Tendo em vista a realização dos festejos momescos do Município de Neópolis correrem

de 0l a 2l de levereiro do corrente ano na sede deste Município.

Ademais. a própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a
cultura. que é realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional. para a

educação e. no minimo. para o lazer.

Desla forma, a realização de evenlos custeados com recursos públicos é plenamente
justificável nas hipóteses de tradição municipal. de incremento de receilas decorrentes de

atividades turísticas ou de interesse público relevante.

RAZOES DA ESCOLHA

Por se tratar de empresa com exclusividade no evento pretendido nesse município.
conforme documentação apresentada. dentro dos parâmetros da Lei 8.666/93, inclusive com

apresentação de artistas renomados nacionalmente e dos eventos do interesse desta

municipalidade.

A) ArtistasConsagrados:

Aqui. não se pode deixar de destacar. estamos diante da conlÍatação de artistas do mero

musical. cuja justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos. sobretudo do gosto
popular.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06
CENTROCNPJ I3.I II.679,'000I-J8. NEOPOLIS SERCIPE CEP 49.980.000.

FON E: (079) i3a4-29 I 4 - E-MA I L : licita.neopol is@-hotEuiltom
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Assim. a banda VALNEIJOS. e bastante conhecida em nosso municípi o e reconhecido
por sua capacidade em animar multidôes, possuindo larga experiência na conduçâô-de shgws
artísticos para grandes plateias. sobretudo em praças públicas. agradando todo o públiôô.

Os preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos para a Administração,
porque acompanham a média dos preços praticados pelas empresas do ramo, o que eliminaria
maiores gastos. com empresas de outras regiões mais distantes.

02 - Os artistas são conhecidos por tocar cançôes que agradam o público. sendo composta por
músicos de excelente qualidade técnica.

03 - A ótima qualidade dos serviços prestados pelos artistas, além de ser recoúecida pelo
mercado. já foi testada e aprovada em outros festejos.

04 - O Show terá duração minima de 02:00 (DUAS) horas, com repertório variado. Formada
também por sua banda com vários integrantes, entre músicos. percursionistas. dançarinas.
vocalistas e tecnicos.

05 - A empresa JM PRODUÇÕES E EVENTOS é detentora exclusiva dos shows da banda
conforme documento em anexo aos autos.

06 - O valor proposto global é de R$ 40.000,00 (Quarente mil reais) para o show da Banda
VALNEIJOS.

B) Diretamente ou empresário exclusivo:

O outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente com
os artistÍls ou com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador. acertadamente, impedir que
terceiros aufiram gaúos desproporcionais às custas dos artistas.

Não se pode deixar de observar. no entanto. que no meio artístico existem ramos. como.
por exemplo. o relativo à música popular. em que os artistas se valem dos serviços de
empresiírio. especialmente em face do volume de compromissos que assumem. uma \ez que se
lhes fosse atribuído gerenciar os contratos, inevitavelmente descurariam da arte.

Assim, os próprios aÍistas indicaram a empresa JM PRODUÇÔES E EVENTOS.
como empresária exclusiva para tratar da formalizaçâo do contrato. alendendo a exigência legal.

Desta forma, nos terrnos do art. 25. III. da Lei de n" 8.666/93 e suas alterações
posteriores, a licitação é inexigível.

,ttrsTtFICATIvA DO PREÇO

A necessidade de justificativa de preços (estimativa) está prevista nos aÍigos 7o. §2..
inciso Il, e 40. §2". inciso II. ambos da Lei n" 8.666/93. e pelo princípio da razoabilid

PREFEITTJRA N4UNICIPAL DE NEóPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ I 3. I I I .679/000 I -38. NEÓPOLIS _ SERGI PE _ CEP 4S.980-OOO

FONE: (079) jj.14-29 I4 - E-MAIL: licira.neorolis(ôhomail.conr

0l - A escolha dos artistas, sob análise, decorre da sua consagração perante a crítica
especializada e, principalmente. opinião pública.
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ES'I'ADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

administração utilizou para este evento o criterio semestral para a estimativa do; p

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SAN'IANA. I()ó.

CENTROCNPJ l3.lt t.6791000t-38, NEOPOT_IS SERCIPE CEP49.980-000.
FONE: (079) 3344-29 I 4 - E-MA I L : I icita.qqolqllg@-halntail.colo

()

fundamentar o valor da contratação com base na média dos valores dos contratos ctlebrados pelo
protissional do setor anístico nos úhimos 06 (seis) meses com municípios do Estado de'§ergipe t
outros estados vizinhos. conforme contratos/notas/empenho de prestação de serviços eii anexo.

Quando contralar a realização de cursos, paleslras,
apresentações, shows, espetáculos ou evenlos similares,
demonstre, o tílulo de juslilicativa de preços, que o fornecedor
cohra iguol ou similar preço de oulros com quem contralova
para evenlo de mesmo porle, ou dpresenle as devidas
jusliJicalivas, de forma a alender ao inc. III do pardgrafo
único do ort. 26 da Lei n". 8.666/1993.

Assim sendo o valor total de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) pela apresentação da

banda VALNEIJOS, nos Festejo momescos do município de Neópolis/SE. no dia l8 de fevereiro
do corrente ano. na sede desde Municipio. é condizente com o praticado no mercado e se

compararmos com outras contratações de municípios viziúo nas mesmas condições.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em raáo da Lei da
olerta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preço extremamente
vantajosos, após muita negociação, sobretudo por se tratar de bandas musicais recoúecidas pelo

mercado.

O pagamento deverá ser realizado de acordo o contrato

DA CONCLTISAO

Assim, com fundamento nos artigos supracitados artigos da Lei n'. 8.666/93 esta

Comissão de Licitação apresenta a justificativa para ratificação e demais considerações que por
ventura se fizerem necessárias.

Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitação, pelas razões expostas neste

documento.

Sugerimos ainda, que a presente justificativa. seja encamiúada à assessoria jurídica, para

a elaboração de parecer sobre o assunto. nâo deixando de mencionar que a empresa a executar os

serviços apresentou todos os documentos de habilitação.

Com base na argumentação desenvolvida. entendemos plenamente possível a contratação
de personalidades do setor artístico. por inexigibilidade de licitação. amparada no art. 25. inciso
IIl. da Lei n" 8.666/93, desde então preenchidos os requisitos legais e constitucionais. e

respeitada a necessidade de formalização do respectivo processo para a aferição e comprovaçâo
das exigências.

Sobre a justificativa do preço o TCU por meio do Acórdão n.' 82212005 (Plenário),

afirmou que:

Pelos substratos fliticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a Comissâo de
Licitação da Prefeitura Municipal de Neópolis/SE, se pronuncia favoravelmente à celebração do ,

\3{



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MTINICIPAL DE NEÓPOLIS

CO}IISSÃO DE LICITAÇÃO

contrato. com a inexigência do prévio processo licitatório. ex vi do Art. 25, inÇiso III OS oe

Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a aprçciação do
Excelentíssimo Seúor Prel'eito Municipal de Neópolis/SE. para que. na hipótese de.rg]lificaçãd
da mesma. determine a sua publicação. na forma do Art. 13, inciso XII. da Constituição
Estadual. como conditio sine qua non para eficácia deste ato.

Neópolis/SE. 0l de fevereiro de2023.

LTIIZ ROCHA COSTA
Presidente da CPL

JOS GO DE SANTANAANTONIO
Mem da CPL

PATILO HENRIQUE DA SILVA
BARBOSA

Membro da CPL

RATIFICO os terrnos da Justificativa da Comissão de Licitaçâo. por
estar à mesma. em conformidade com o art. 25. inciso III. da Lei n"

8.666t93.

Neópolis/SE,0l de levereiro de 2023

CELIO L F.7,

PRE,FEITO MT

PREFEITURA MUNICIPAT, DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ I 3. | | | .67s,/000 r -j8. NEOpOt.tS SERGI pE - CEp 49.980-000.

FON E: (079) 3344-29 I 4 - E-MAIL: licita.neopolis(@hotmai l.com
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ilmtcÍPtoPREI EITURA MUN. DE NEOPOLIS

J ADE

ESTdDO DE §T-RGIÍ'I,
PR!.l l:l l L RÂ Mt Nl( lP^L DE NE()P()LIS

conrrssÀo DE Ltclr^(Ào

PRO('E§So ÂD\'ltNISTRATI\'O \" {n5i202-r - r PL

O&IE tO: Conrrataçào da Banda v^Ll-ElJoS Parà spre§€ntâçio .le shos sÍtislico em

dccorrêmia do tm.dicional .arna!àl ?02i nu l"íunicipio de Ncogrlis. cslado de S§rgipc.

F undiunentado no AÍt.15. Incisú lll da Lci n" 8.ó6Ô193 c suas alterações.

r#
{"}í"t

-rfiI.

a
PROCE$§O DE l\EXI(;IBILID tDE |i" 005/2021

.{ (§MtssÀo IrE IJCITAçÂo Do MUI{ICiPlo DE i{EÓPoLls cstarlo de sergip:'

insituidã nos tcrmos da Ponaria no l3ól de 0? tle janciro dr 20?i. alrurtri d(}líl SECRf.fAnl^
MUIIICIPAL CLiLTI-|RA E TURISMO. convrante aulotizaçâo drla) Sr' (ELIO Bf,ZERRÂ
I,EMOS- Ilâ qualidrde dt ord,nador(al de despesas. vcm shrir o prl:seatt ptoue§Ír

adminigrarivo para a conra.,lçõo da Bardu v,\l-NEllos PinI àPftsctll.âçàr dc shorÀ âdÍ-rlic.)

em decorrência do tradicionrl cârnâval 2023 no luunicipio de Neripolis Scrgipe. l'undunentalo

no Aí-?5. lnciso UI d$ l-ei n'8.6ôó§l e suas slteraçÔ('s.

parâ in$ruçeô,Jo Proccsso n,'Í105i102j. rEferenl€ à ll'iExrGlBlLtDADE N'005Íl{123. oos

krmos do paragmtb único. do art. 2Ó. dn Lei l'ederal n" 8 66ó. de :t dc junho dc l},J' cm sm

atr.ral rcdrçào. aprt*nta an rcguintes:

DA FTÍI\iDÂMEI\T.{ÇÀO LEG.{L

r\ incxigibilidade itc licitaçàr rem cÜm l-undamento o irrciso lll do An. 15 e parágralir

unico do .,\n. 16 da Lei n' 8.ó66ls-l ê suas âltcraÇôcs po§trriorcs.

A lei 8.6{ú93. em seu rríigo :5 "in r, erbis ' mr'rnciona

,4,l. 25. É írexigíwt a licitoçõo quando ho/!t'.r invldfilidode
de urrflpüiçúo, cm xPeeial:
I -,..;
lli
lil - Psrs coalraraçAo dt proJisslonol tk qualq\er

rttol ottístieo, .lireramanÍe ou otrutés de cnprtsdrio

eyd siw, drsde qae rcnsagrado pela ttílica especialitado ou

pelu opiniio públittt.

Berc Legrl: An- 15. incili' lll da l.ei n'. 8.(Ú(r.'91. dc I l.tl6 9i.
Contratrdo(â): JM PRODUÇÓES E EVENTOS
( \ l,J: lj.jó0.;88 t[]ttl.l.t
Ílndere+o: Rt A N I: I I lN(). N" I I ('i1S^ 

^. 
BAIRRo t\,\('lO l] '\Rl1OS.'\. '1íl'tCÂJI i"St

.4, §ontal.açâô da V,{L}IEUÓS §c dá dc tbrmã direu' rerúo (m ' i$s que & erDpÍs\e

JM pRODúêóÉ§'g Evrmos. inscrita no cNpJ: t5.1ô0.788r0001-t4. d dçts $ra dc

€xclusividâdê dâ Bünda VAl,NÉlJos. \;)1 ;

PRl.[;.1llrIÂ MtiNt(:lPÂL DL \[(J]{J[.]§, PkAÇ'l v(',À\hNlloR Jfjs'r llrjRt l\t) I)l SANTÀl'iA' r(k)'

í"FN',l RO Crip, Ir ItI.r,!900d1'j8-ltiLóPQLl$ \lRlill't -( í P '{q s8t}'lloí)',

trtlNí': í 19i l.')rl4-lgl'l' ti-MÂll. li.iu.n'iúr§li\tílhonrôri''oni

GESIÔT: CÉLIO LEMOS BEZERRA - ENdêTEçO: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN NO: '106. Bâ TO 4998OOOO

CEP, 49.980-OOO NEOPOLIS/SE

CERTiFICA O DIGITAL: AA0FgDgA4C9842D1 92435E
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ES I-ÂD{.) Dl: sER(;lP}

PRF.FF.tTITRA \ttr\l( lPÂl. ltl \t:(iPoLl\
cotulssÀo nE l.l( ll \( io , l.:

{)rE- uil hiúk's{ dcnmnslra uma ah6olul,3 inv:abilitltdç dc competiçào' §eda mesrno

impossirel hayer conrparuçào entre irs ptrformanees aflisricas rle ditrrsls Pr(rfissionais do tÊloÍ

de {irnnr a tr)mar r iár cl r nhemtra dc ç-ventua} prr-*cümcnlo iicitatÔno

Comu aljrma Jorue t.)lisses Jacohl Icnrandes

A Íespeilo diss(,. lr'[arçal Justor t]iltxl alcna quc

"anílrta, nos tenfrs do lei. é o proftssittnol que trta' h etprcto
o.t excc{ta rrbru de «úter cultanl de quolq/et natufE?!. pâ10

eÍeito de cxibhto ou dit'ulgoçãtt Pública, aúuvás de ç7Élot de

comunieaçdo de ntassn ou em locuis onde çe realiTam

espttti.:ulírs ú: dlversdo pública" K'ontmtoçôo Dieta sem

Licitoçúo: nndalidadcs, dispcnsu e iaerigihilidade de licittçltt
5 u!. Erasitia: Editoru Brusília luritlico' 2000. p, 5.121.

(rreÊútartus)

"lal ,ftdido É drslino t evilor controhqõts arbittó,7,os- en
q,.é ulrfi avlotidtd€ piblicu prctendo impor prefetâncias

iotolmexte pessods na .' ntlrloçõo dt pesst/ais tlestitdda dt
qualquer viíude, Etige-v qac oa o ctilica cslreciolaada oa o

opinüo púbfica z.ünhcçott, que o suieüo opnsentt tirlttdts
no dc:;tmpcnho de sua lrlt" «'o tatárilt à ki de llcllaçõc§ e

cor,tolos adriinisírurivos- I e[ &ia fu loneiro: Aidc, 1991, pV

l70 t t7». (neyitomosl

O sau.loso mi"strc [lcl1 L.,rpes Vcircllcs. em sus obru -['icruçÀo c ConFâk)

Âdministràtivo'. assim truta gçerca do assunto- senÀo reja:nus:

-A úml lcl, cndo§sa"tlo a doutúno' qtc equiparu ot trulolhos
arlh:/lcos oos llz,zriços 

'ltaicos 
P'oÍt§rio"ots esptc}olizodat (cJ

cop, ll, itcm 3.2,2), presÜoc a in*lSlbllldade de licitttçôo

pam d coaltolíaçõo de proftstional de qudquu setor aítf/ico'
úire$fienl€ ou otrot'is de seu empresário' O essencial ptru

leglttaw o dispensa do pntceilinetlo lbilatôila i quÍ 0 rilillÚ
siia cotrqmdo pclo tltico eq'eciolizad{ ou oe.la opinido

pítblica-" iLicnoçan ' Ctt"tuto Adminktlrttiw ' ll" ctllção'

tuoliuda por Ewico de '4nd'.üdc 'Auvrdo r \'eru Mo"tcito' 2"

tirngen - Págiau 127) lturg'lloní,ui)

Âinda opiniào compàíilhÂdâ por llcll Lopcs \íeirellcs quc nos aprcstnla o segrtintc

tomenuirio:

tr rodos e'§sa' do§o§ a ltcitaçío é intxigivel ta rutio da

ittrorxsibtlüadt iutdira dt se instourur conpefiçAo e'úrc

$'ealuuis intetissa'los, pol§ ndo §e podc Putendet Ú'elhar

Proryto quaãdÜ dptnas unt é proprieúfui tlo km deseiatlo

prto fnd"i Pütiei' ou reco hecldíi,tlufiie captl de atmdu às

\)i'l
PRLl.Ll-n;RÀ i!Ít' \l(.lP\l l!l \J:0P()l.lS' PR^(',\ ]u()\rl,\lk)R J(')st. V0H i \i) t)t sA!l l A\.1' lllÚ

(tilrlRo(NP.l li ll l.ô,t)l,o0l'ilt \Ê()PL)l-lS sl-[(ilPl'-(ÍP4qiti{'Jll)o
fttN{": (Í17Ô1 ii'lt-l9ll l'MÀll li{il'l'ricotmfu! í{hot'nôil (onr

Gestor; CÉLtO LEMOS BEZERRA - Endereço: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN N"; 10ô, Baino 49980000

CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFICA O 9lG|TAL: AA0FgDgA4C9842D1 92435E
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PRF-FEITT'RA TtT'\I('IPÀL Df }EóPOT.IS
( 0\lls§.io Dt' l.lclT.\( .io

eÍigê&rl..J tlt ádü,inktreçôo no quc concerne à 
'q,atitj,$o 

do

ohlao da c'onlnto {2A06' p'281)'

os ilustres judsta-s 8llNEDtClO DE 1'OI'OSA Éll-tl() e Í-[:CIANO ttASS,4(,

sÀlTO. Tm :.rra ohra .lenominadu "Manual 'lc l"iciraçoes d Conlralos '\dministmti!Ô§" €nsirta

qüc:

'Á htphesc dc iaexigihilldade Par| contrulaút' tfu arti§a á s

nais'pocllico, desde qae o scolhldo' indeptndesleeeate &
eslilo' qia ttige'st de N§agc'ltt' é naito *biait*' scia

,nn*grúo poi* críticos apeciall:ldos e Ptlo E §ío po§ulan

o s;is,a 
'',: ql,t str conhecido' ']as lúo pt€cisa'

nccasoiat*ttlc iet e'rcepcionaL Com o gmnde e§cttsÀo

tcfiiloranl c o ttgionÃlism?- de cuku'! e\i§t!,,,tê no &'*til' ca'n

o oÍloran*nto rcgionalizatto dc tradiçdet e de foldwe' o

coiçtlttt tlc contag'oção poputar d*e ser tonsdo de larma
particxtari*da' í*o é. um oatsta muito wulal "o 

tl.o/rP p&
nikt set coshecido nu sel' sendo' ossiaç na sua rcgião a

I ittrdçõo é i. txígíwf''

\(r ca.Yl aqui riclineado .' Íundamentalo \,rllÍ3lnos nossai consideraçôes para trs

rrrotissiÕnÀis do setr'Í anisticr,. cm rlenaquc ü conl'atêçào ile Uanctas \{r-sicais' dada a ausência

errrnpar*ira-

Segu*do alirma Jorgc Llliss*s Jmobl !'crnsndes'

"orti§1e' Â«t l*tsos da leü i o pruf*sional que o'm' i"'Ü'|Ycto

ou eÍeÊ{ro abta dt catilar cuhttsl d( q alqwr nalw€l4' P§ro

eÍeito de ãiblçAo ou tlivulgtçâo pibli'a' í,//rsvés de weias de

co;.aniceçào dt w*çsn oe em htcah onda »e rcalltom

esP.tócY!Üs dc ü\'ex,ôo Pública"

Dada a potencialidarlc criativa ou câfa'teÍisricas inrinxcras d$ Úabslho' rão há como

estabelcccr Jxxtios mensgrarJcres pora viabilizar uma competição que sela.iulgada anavés de

.rlt*.ru oUjoi** o quc nào afú a pos'sibiliàde de haver umà ÚÔntrata{ão crm okenürxiu

da scleça,: ,la pro1rtsa muis tantajosa denre ouros pincipios â ela atrelail(|i'

lçtcsmo eabendo tcrta divc cionariEdÂde na escolha do cxc-cutanle- nos ccstamos dc

inlirrmaçôes qu< JcmonstÍem â Ll)nsagração d$s arÚsrl\' bdt]l-coÜlo o mtninto cxigi(lo para um'l

;;;*ü;;grril e a ratoabilirladc L um ptço iu'-to' confonne conclui trlaçal Jusr*n liililr

qr" o ont*.Iu dc licits{âo nüo equivale ü 
'ollt}atâsio- 

inlbrmal' rcalizada com qu'm a

Àdnritisraçào bem cntclder'. senr §aül€lÂ§ oem documrntaçào'

Arl contnúio. ü contr.rtilçã(l direta e:lige um pror"edimcntil pÍi\ i!r' cm quc

a",,rap... t'ormalidades cr impruscin*'ivel Ate ândt pem L1 pÍin§lpi(, dB etorx

"uruÃÀ 
tp""lu;* de mercarJo. o qu< nos modr-r uma coflrraurlarr cynalilc: f1

çusto - trneticio. dcntro do objclo de nosso irrs!*aic' compÍÔ\ lndo à Safentlâ

ii,"i.nr.. 
" 
."*t _icos. Jmrccdimento este quc !,íarçal Juslefl lilho asre§centa

â ohsenúnsiü
micidadc nris

Fronlo dç \ iilÍ
ds ÍEsultir[rs

t RF.ljE t Il,RÂ Àltrfil(:tPAl- Dl: NÊÓxtll§. PltÀ<Â ploxsÍ'NH()R JÔl-l-- l!l-9ll-)" t)r \'\N l '{!i4 11}6'

''t''- '' " ijiNur, cNP, ll.t I 1.6?i0{ltll'}8' \FóF0LIs stR(ilPl- ctl' 're cti'-otxl

tr()Nt:. (olc) !l.t+291:t - E.MAll-- l§it:l.r)çlrpoli§í holmt'il''oDl

cêstor: cÊLto LEMos BEZERRÁ - Enderêçô: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO OE SANTAN N": 106, Bâino 49980000

CEP; 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFI DIGITA-: AA0FgDgA4C9842D1 92435E

I



Quarta-feira

01 de Fevereiro de 2023
Pag.: 23 Edição N" 1015

PREFEI'TURA MLTN. DE NEOPOLIS

DE
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H
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t:s l .{lr{) D}: SE}.çIPE
PREFT]ITT RA tttiNICIPÀL DIi \.EOPOLIS

t ortlssÃo Dll Ll(rlTÀÇ.{o

rldo bs*srn futnestidada e boos inlei/,çôcs Paru *M§!
i aos adninbtratb'an A cconomicidodt 

't& 
afu''o

lo iAtçao wit coll+nienl,€ e eficieete sob o ponto de

uistÚ da gcíao do| ttcuÍas PúHicu'

Ponanro' e grssÍvei concluir qrrc dcntro das canrleri§licai e perforrnanccs dcsciad*s' scm

q*lq;;;*,'l'h" ;úiú;" u ine*ifiiltiauat e o lfjg T": adegrrado pam-u cortrâra{ào, ürs

i.Ài""ri" r,ra citados- tenlkr eri ri"ta a inr iabilidark de compcriçáo' dcnlro dc criterios

ohittiv,s. cn.,e as handas musicâr\. esas coirsagrarlas pela cririca especializ,lr.la e ginda:Lssinr

,,hrcndo um Dra;o.iusto a .ur ilesembolsado pela aün'rrnistraçao'

Portim.\,ctitlcil.scqutessciiisgxirivtraprr.stnracenolintitediscrlcion,ário.autnrizantlo
rr adminislrarJor a opar pela.onú qo npllior arroda iio inlerssse prÚlico em re: âo das

,rinti* .rrr"i".r*ià Ou peab.marxr anisüca desejada' Éro serxlo assirn' ealendemr» srr

i*iieir"i; ["iúao. teodo em visra que o B{adr aterde sàs requisitos acinra mcnckrnados'

Jt sTl FI(:ATlv.'i' DA coliTRATAÇÃ0

Justil.iuadradelncxigibilidÂdedeL.icitaçàoaleícâJâvi$hilidsiledr,]{,nfÁuçàodir€l§dc
*pt"tt pu* f*t* Courraãçlo da ltalrAa VAI'§EIJOS pam aFresentuçio de sluw anisli«) em

aeánencia,lo rragicional cafiavâl 2023 m §'luniciprrt de licopolislSl" FundamenBclo n«r

ÀÍt.15. lncisô lll dâ Lei n" 8.óó6;9\3 e suat alttraçôes'

I eüd§ em I isa a rea.lizaçátr & testsios nlonrscds do lrtmicipro r'L \copolis corrcrem

de 0l u I I dc fcrereiro do ctrrentÊ:rrro nár s§le deíe Mu*icrpio'

Àdemcis. a prdtPrir ('<rrr§litui€o Fedcral preserevc ao F§lado rr d§rcr de pÍÔmovtt ii

.rflu*. qu" e ,"rtnt.nr. csscrrcial Para o 
"Jer<nvolr 

imeno ila idenridadc nacionel' pra a

cducrçlo e. no minimo. pam o hzct.

l)csm furmâ. a realizrção de cvr:ntos custcados §om rccuÍsor púhlicos é plenantattr'
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E,STADo DE SERGIPE
PREFEITURA MTINICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÂO DE LICITAÇÃO

MINTiTA D() CONTRATO
/t§_

TERMO DE CONTRA.TO DE PRISTACIO Dd
SERVIÇOS, QUE FIR-N{AM ENTRE SI, A
PREFEITURA DE NEÓPOLIS f A .IM
PRODUÇOES f, f,Vf,NTOS.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o
n' 13.111.67910001-38. neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRA.
brasileiro. RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n" 585.430.585-20, residente e domiciliado na Rua Jose
Medeiros. n" 042. baino. centro, cidade Neópolis/SE. CEP: 49.980-000. doravante denominado de
CONTRÂTANTE. e do outro a empesa JM PRODUÇOES E EVENTOS, inscrita no CPF sob o no

I 5.360.788/000l- 14, com endereço na RUA NETUNO. N" 19. CASA A. BAIRRO INÁCIO BARBOSA.
ARACAJU/SE. neste ato representada pela Senhor MARIO JORGE DOS SAI\ÍTO§, Rc N" 02.215.545-72
SSP/BA e CPF No 413.779235-68, doravante denominado simplesmente de CONTRÂTADO. pactuam o
presente teÍrno. escorado na Leí 8.666193 e suas posleriores alterações e mediante as cláusulas e condições
abaixo alinhadas:

CLAT]SULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows artísticos na apresentação da
Banda VALNEIJOS. no tradicional camaval 2023. deste Município de Neópolis/SE. conforme programaçào
abaixo descriminada:

ARTISTA DATA HORARIO
VAI,Nf I.IOS 18t0212023 00:00HORA

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de serviço consistente na apresentação artística (show)

do(s) artista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momento algum da organização do evento.

nem se obrigando de forma alguma com terceiros que não o CONTRÀTANTE estabelecido no presente

Contrato. não sendo em momento algum solidário a este.

II - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas da CONTRÂTADA se referem a sua

apresentação artística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTf,, conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigaçôes e compromissos como, passeios, jantares. sessôes de fotos.

entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação artística (show), do qual deverá

atender entre outras, aos seguintes:

Prod ucão do Espetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo. inclusive com

relação a todas as despesas dela deconentes e como condição imprescindível para a realização do

mesmo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. 106. CENTRO
CNPJ I3.1I I.679/000I-38. NEóPOLIS SERCIPE_CEP49.980-OOO.

FONE : (079) 3344-29 I 4 - E-MA I L : I içita.ncopltr@hotmarLçon

(m
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA E)GCUCÃO DOS Sf,RVICOS
A CONTRATADA se compromete, no dia, hora e local estabelecido neste Contrato, a levar o(s) artista(s)

definido(s) na clausula primeira a comparccer e paÍicipar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTE
para que estes realizem uma âpresentação artística (show). com duração de aproximadamente duas horas. de

acordo com o repertório da banda, como compositores, músicos e intérpretes. respeitando todas as disposições

do presente termo.
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b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a Iiberação da realização do espetáculo ju os os

órgãos públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pag4gento do

ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquu ,lgpostoí
taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer

órgãos Municipais. Estaduais ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data previstâ parâ a

realização da apresentação artística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua
vontade, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de
condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer nâtureza, risco de contágio, adotando-se como
solução para a hipótese, a designação de nova data para a realizaçáo do show. de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, isentadas, desdejá ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancelamentos. por parte da CONTRATANTE. em virtude de casos foÍuitos ou de
força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA, não caberá ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratuâl.

A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretârá o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, além da devolução das quantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLAUSULA Tf,RCfIRÁ - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira. a CONTRATANTE obriga-se a pagar a

CONTRATADA a importância de RS 40.000,00 (Quarenta Mil Reais), com pagamento previsto para 30
(trintâ) dias.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente:
b) Nota(s) Fiscal(is) conespondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual. Municipal. FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço PREFEÍTURA
MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José Moreno. Centro, dos quais após atestados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para
fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70§ 2o, inciso III. da Lei n" 4.320/1964, art. 5" e
7'. § 2". inciso lll. da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA OUARTA. OBRIGA ÇOES DO CONTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE, a

quem reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as apresentações, assim como antes e depois, conforme as norÍnas e exigências
locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial. criminal e, ou civil que venham a ser vitima
qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em todas as deconências e assistência

administrativa e outras.

PREFEI'IURA N,IUNICIPAL DE NEO POt-IS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. ]06. CENTRO
cNpJ l3.r il.6791000r-38. NEÓpOLrs sERCrpE - CEp 49,9E0-000,

FONE: {1)?q)33.i,1-)014 - E-MAIt.: l rclta.neo l.conr
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e) Proteger o público. fazendo um corredor de tivre acesso da segurança que protegerá os a.tàas dffi
-'t€

./
CLÁTSI-ILA OUINTA - OBRIGA ÇÔES DA CONTRATADA
5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espetáculo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) E proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extema

CLAUSULA SE XTA - DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias. contados a partir da assinatura.
O período de realização do evento será no seguinte dia: 18 de fevereiro do correnúe ano, podendo ser
prorrogado a critério das partes, âcaso ocoÍra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e

aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSTILA SETIMA - DO CRÉDITo oRÇAME\ITÁRIo
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária. constante do
orçamento para o corrente exercício financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO:2ü)8 - SICRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA f, TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES
CULTURAIS f, ARTISTICAS
ELEMINTO DESPESA: 3390.39.00.00 _ OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA
FONTf, DE RECURSOS: 15000000/170631 10.

CLÁUSULÀoITAVA - DA VINCULAÇÃO
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos. exigências e condições da Lei
n" 8.666/93. alterada pela Lei n" 8.883/94. bem como ao PROCESSO Df, INEXIGIBILIDADE N'05/2023.

CLÁUSULA NONA. DAS AUTORIZACÔf,S E ALVARÁS PARA R.EALIZAÇAO DO EVENTO

E de responsabilidade exclusiva do CONTRATÂ-NITf, a obtenção de todos os Alvarás eiou autorizações
necessárias à realização do Evento. atendendo às regulamentações dos órgãos da administração pública de
âmbito Federal. Estadual e Municipal, bem como, a obtenção dâs competentes autorizações da Ordem e
Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas.
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

CLAUSTILA DECIMA. DAS Pf,NALIDADES
10.1. Em razÃo de irregularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as
seguintes sançôes adm inistrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha
concorridol
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentação. quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura. em
relaçâo ao cumprimento dos horários estipulados para as apresentações: multa de 0J% (zero virgula lrês por
cento) por hora de atraso. calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a ZVo (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do honário estipulado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06. CENTRO
cNpJ l3.l .67910001-38, NEÓPOLIS SERGTPE - CEp 49.980-000.

FONE: (079) 3344-29t 4 - E-MAIL: !iqr!A.neopolis@holnail.com
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lI - pela recusa em executar os serviços, ou seja, pela a não apresentação do artista de forma injustificada será

aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do vâlor do contrâto:
lll - pela demora em executar os serviços. a contar de 02 (uma) horas da ultima notiÍicaçâo: müll?l de 2%
(dois por cento) do valor total do sen iço:
lV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE. se entender
conveniente e opoíuno. rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sanções previstas neste termo -
DAS SANÇOES, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPf,NSÃO - suspensão tempoúria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçào Pública. pelo prazo de ate 02 (dois) anos:
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. Podení a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sanção prevista na alínea "d". do subitem I 0.1, podeú ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A AdministÍação para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

I I . I - A rescisão contratual poderá ser:
I I . I .l - determinada por ato unilateral e escrito da Administraçãol
ll.l.2 - amigável por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo de Licitação, desde que haja
conveniência para esta Administração Pública:

I I . I .3 - judicial nos termos da Legislação.
I I .2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I 1.2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificaçôes;
I 1.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contrâtuais e especificações:
I 1.2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execuçãol
I I .2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante:

SULA DÉCIMA SEGUN'DA - DO ACOMPANHAMENTO f DA FISCALIZA
l2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n'. 8.666193 fica designado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados:
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representânte deverão ser solicitadas a

Secretária Municipal de Cultura, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes:
12.3 - Não obstante a CONTRÂTADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato, a

CONTRATANTE reserva-se o direito de. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
designados.
12.4 - Caberâ a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos
prepostos da contratada, dos artistas e suas equipes. e será de inteira responsabilidade da contratada. qualquer
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão. bem como prejuízos causados a terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRATADA deverâo trabalhar durante o evento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CL,{ USULA Df CIMA TERCEIRA DA FONTE DOS RECTIRSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do present€ pacto, correrá por conta de recursos próprios do
Municipio.

PItI-,FEITURA MUNICIPAL DE NEO POLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSI-] MORENO DE SANI'ANA. IOó. CENTRO
CNPJ l3.t I l.ó7910001-38. NEÓpOLts - sERGtpE cEp 49.980-000

FONE: (079) 33.14-291 4 - E-MAIL: lqila.neopolis@hotmail.com
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CLAI]SULA Df,CIMA QUARTA _ DO FORO
Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado de Sergipe, com exclusão de outro. por mais privilegi4ftr que
seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo. -._-... -l
E assim, por se acharem justos e acordados. assinam o presente termo particular de contrato. em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntamente com âs testemunhas abaixo, para que produzam os seusjurídicos e
legais efeitos.

Neópolis (SE). de de 2022.

CELIO LEMOS BEZERRA
CONTRATANTE

JM PRODUÇOES E EVENTOS
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF

CPF

PRIIFEl'l'uRA MUNICIPAL DE NEoPoLIS. PRAÇA MoNSENHoR JosE t\4oRENo DE SANTANA. 106. cENTRo
cNpJ l3.t I t.67e,'000t-i8. NEÓpoLts sERclpE cEp49.980-000.

FONE: (079) 3344-29 I 4 - E-MAIL: !iqi!a.Ieapqtjs@]hotmait.com
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SOLI('ITA(]AO DE PARECER JTIRIDICO

A Senhora.
ARIDÊNIA MOURA SANTOS
Assessora .lurídica do Município Netipolis

Encarninho a Vossa Ercelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÀO. protocolado sob o n" 005/2023 reÍ'erente à Contratação da Banda VALNEIJOS
para apreserltaçào de sho* artístico errr decorrência da realização do tradicional carnaval 2023 no
Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei n" 8.666/93 e suas

alterações. para e\ame e aprovaçào uos tenl.ros do Art. 38. VI. da Lei n" 8.666/93.

Neópolis/ SE. 0l de fevereiro de 2023

RE LUIZ R§CHA COSTA
PRESIDENTE DA CPL

PRtrf hl IL jRA i\ítrNIClPAt. t)tr NLOPOI 15. PRAÇ^ IVIONSF-NHOR JOSE I\,IORENO DE SANI ÂNA. t06
L[\'ll{O(]NPJ l.i.lll('=trirírlrl- jS.Ni.(rPOl IS SIR(;lPE CIrP 1q.980-000.

FONH: (07(l)ll4-l-lql-.1. l:-lvlAll.: Iic ita. neopolisrrirlrotnrail.conr

I,STADO DE SERGIPE
PREFEITTlIL{ MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO f§r. ==
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PARECER N" OO5 / 2023-PMN/PGM-ACLC.
PROCESSO: TNEXIGTBTLlDADE DE LTCTTAÇÃO n" 005/2023
fNTERESSàDO: Presidente da CLP - Pau.Io Henrique da
àSSITNTO: Parecer de que trata o art. 25, ÍtI , 26
IÍ e III, 38, VI, parágrafo único da Lei.8.666/931 .

Sifva Barbosa
parágrafo único,

EMENTA: PÀRECER. TNEXIGTBILIDÀDE. EI4PRESÀ
ESPECIÀIrZÀDA NA REtArr ZÀçÁO DE SBOnS
ÀRTÍsTrcos. coNTRATÀÇÃo TNDIRETÀ Do
ÀRTISTÀ. WSTTFiCÀTI11A DÀ
rNE:KrGIBrtrDÀDE. JUSTTFTCÀTIVA DO PREçO.
FASE IN'ITERNA.

\-/ REI^ATóRIO

Trata-se de Inexigibilidade de LacitaÇâo n" OO5/2023, iniciado
por Oficio n" 005/2023, datado d,e 0l/02/2023, onde a Secretaria de
Administração e Pfanelamento soricita ao prefeito Muni.cipal a
contratação de empresa Jf,Í PRODUçõES . E EVENTOS, representantê
exclusivo da Baná. \rÀrÀIErJós para apresentaÇão de show artistico
durante o periodo do tradicional càRNA\ràr da 2023 do Municipio de
Neópol1s sergipe. oferece rubricas orçamentárias onde serão
contabilizadas as despesas;

Foi apresenlada Proposta de preço pela empresa Jl,I
EENTOS, CNPJ 15.360.788/0001-14, representante da Banda
datada de 25/01/2023, no valor total de Rg 40.000,00;

PRODUÇÕES E

VALNE]JÓS,

A referida empresa apresentou os seguintes documentos:

Requerimento de Empresário de t"tÁRf O ;OnCn DOS SANTOS,
Certificado do registro da marca, processo 9199441g34
Cópia dos documentos pessoais do empresário;

t Àrt. 25. É inexigivel a -ricitaÇão quancro houver inviabiridade de compêtição, êm espêcial:rrr _ para- contiatação de profissionâ1 de qualquer setor artlstico, diretamente ou através deenpresário exclusivo, desde que consagracro pe-ra crltica espêcià1izâda o, p.r. opi.iao iuuti...Àrt' 26' Às dispênsas prêvistas os ss 2e e 49 do art. 1? e no inciso rrr e. seguintes lo art. 24, assituações de inexigibilj.dade refêrialas no art. 25, necessa!iàmente lr"aiii".ã.1,-. J r-etaroamentoprevisto no final dô paÍágrafo único,do art. g9 desta Lei arêve!ão se! comua.icados, dentro de 3 (três)dias, à autoridade superior, para iatificâção e publ-icàção na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco)dras, como condiÇào para,à eficácia clos atos,
Parág!àfo Úaico. o procesÀo de dispensô, de iôexigibitidade ou de letardâmento, prêvisto neste artlgo,será instr:uido, no que couber, com os seguintês elementos:IL razão da escolha do fôlnecêdor ou exêcutantê.
1I I. justificativa de prêÇo.
Àtt' 38. o pr:ocedirnento da licitaÇáo se!à iniciado com a abertuaa de processo adilinistridêvidamente àutuado, protocol.ado e numelado, contendo a autorizaÇão respecti.ra, u lrrJJlçao 

"de seu objeto e do recurso próplio pala a dêsFesa, e ao qual se!ão juntados opoltunamêntê:r - pareceres técnicos ou jurÍdicos onitidos sobre a ricitação, dislensa_ou inexiqiui r iáaàe .

Praça Monsenhor J
CEP: 49980-000 CenlÍo

osé Moreno de Santana, 'l06
- Neópolis / SE- Tet 79 3344-2914

inta



...,r,,.-.í/é,r.

ESTADO DE SERGIPE
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
PROCURÂDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Assessoria de Controle de Licitação, Contratos e Convênio

qJ_
,>

tr'-s-á--
,l

- Cópia do Alvará de localização; "-
- Cópia do CNP,J - no 15.360.188/0001-14;
- Notas Eiscais no 2O22OOOOOOOOO11, 2O22OOOOOOOOOOT, 202200000000021;
- Contrato de pre§stação de serviço no 053/2022 - ?REE i
- Apresentou todas as certidões dentro da val-idade (Certidão
Negativa de débitos Municj-paj-s, Estaduais e União, FGTS e
Trabal-hista;
- Contrato de Excl-usividade;
- Declaração de menori
- Portf ól-io;

Consta comunicaçâo interna do Controle Interno, datado de
01,/02/2023, da Secretaria de Controle Interno para o Gabinete do
Prefeito, opinando pelo prosseguimento do processo de ContrataÇão;

Consta Comunicação
Einanças, j-nformando
contrataÇão da referida

Interna, datada de 0L/03/2A23, Secretário de
a dj. spon ibi l idade orÇamentária para a
empresa para a realização do show;

o Prefeito, na data de 0L/02/2023, dá ciência e encaminha
autorizaÇão à Comj-ssão Permanente de Licitação para proceder com à
abertura de certame licj-tatório na modalidade de Inexigibi l idade;

Consta Portaria ' n" 136L/2023;

Há termo de autuaÇão datado de ü,/02/2023;

Consta Processo Administrativo no 005/2023 - CpL, com o objeto,
base 1ega1, justificativa da contrataÇão com base na consagraÇão do
artista pelo púb1ico local- e regional, bem como ao fato dos preços
propostos para apresentaÇão dos arti-stas estarem compativeis com os
praticados no mercado. A necessidade da contratação foi vinculada à
tradiçâo da realização dp tradicional CàRNÀ\IâJ. d. 2023 do Municipio
de Neópolis/SE. A escolha da BÀt{DÀ VÀI;NEf óS, decorre da sua
excfusivi-dade no"evento pretendido nesse muni-cipi.o, incl-usive com
apresentaÇão de artistas renomados nacionalmente. O preÇo foijustificado mediante a cotação de serviços semerhantes com os
municipios do Estado de sergi-pe e outros Estados vizinhos, conforme
contratos /notas /empenho de serviços anexo. À Justi-ficativa foiratificada pelo Prefeito., por estar em conformidade ao artigo 25,III, da Lel 8.666/93A Justificativa foi ratj.ficada pelo prefeito,
por estar em conforrnidade ao artigo 25, ÍII , da Lei 9.666/93;

Vieram-me a minuta do Contrato em .05 (cinco) laudas em moldespadronizados cujo aperfeiçoamento tem si,do paulatino e constante,pelo quê se dispensa maiores comentários por não se visl-umbrar ofensa

Praça Monsenhor J
CEP: 49980-000 Centro

osé Moreno de Santana, 106
- Neópolis / SE- Tet 79 3U4-29j4
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ao art. 55 que recomende a para1isaÇão do procedimêntl- à.
contrataÇão,'

O Presidente da CPL solicita Parecer da asse.ssoria
encaminhando o Processo de Inexigibifidade de LicitaÇão,
e aprovação nos termós artigo 38, VI , da Lêi n" 8.666/93;

Juridica,
para examê

É o que importa relatar,'

.a

Sempre é bom l-embrar a manifestação padrão acerca da finalidade
e abrangência do parecer jurídico:

"Registra-se gue esta manifestação tomará por base, exclusivamente,
os el-ementos constantes dos autos, visto que, êm fáce do que dispôe
o art. 131 da ConstituÍÇão Federal, incumbe a esta assessorj-a
prestar consultoria sob o prisma estritamente juridico, não the
competindo adentrar na análise da conveniência e oportunj.dade dos
atos praticados no âmbito da AdministraÇão nem analisar aspectos de
natureza eminentemente técnico- -admini strat iva, assim como os
aspectos técnicos, econômicos, financeiros e orçamentários.
A Boa Prática Consu.l-tiva - BPC no 07, editada pela AGU, corrobora
ta1 entendimento: O Órgão Consultivo não deve emitir manj.festaÇões
concfusivas sobre temas não juridicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade.
Importa frisar, frtois, que náo compete a esta assessoria aprecj-ar as
questões de interesse e oportunidade do ato que se pretende praticar,
visto que são da esfera discricionária do Admlnistrador, tampouco
dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem
técnica expJ-icitadas para justificar a celebração do ajuste.
Cabe escl-arecer que, via de regra, não é papel do órgão de
assessoramento juridico exercer a auditoria quanto à cornpetência de
cada agente púbJ-ico para a prática de atos administrativos. Incumbe,
isso sim, a cada um desses observar se os seus atos estão dentro do
seu espectro dê competências
Desse rnodo, o idea1, para a melhor e completa instrução processual,
é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação
ou designação da autoridade e demais agentes admini strat ivos, os
atos normativos que estabelecem as respectivas competências, com o
fim de que, em caso de futura audltoria, possa ser faci-l-mente
comprovado que qú'em praticou determinado ato tinha competência para

PrâÇa Monsenhor José Moreno de Santana, .l06

CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - Tel Tg 3344-2914
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tanto.
Ademais, quanto aos atos.decisórios praticados
de competência, convém destacar o contido
9.184/99. '.

Art. 14. t...1
§ 3o As decisôes adotadas por delegação
devem mencionar explicitamentê esta
qualidadê e cons ide rar- se-ão editadas pelo
deleqado.

Portanto, estes deverão mencionar explicitamente a qualidade e
cons iderar--se--ão editadas pelo delegado.
Vafe ressaltar, ainda, que a esta assessoria compete - fJ-eJ-, técnica
e exclusivamente - assessorar o órgão assessorado na tomada de suas
decisôels, apontando-1hes os embaraços jurídicos evêntuafmentê

V existentes, e, as opÇões palatáveis, segundo o ordenamento pátri-o,
pa.ra a consecuÇão das poJ-iticas a cargo do organismo assessorado.
Portanto, a atribuição 1ega1 do órgão de assesseramento juridlco
esgota-se em or,ientar a autoridade sob o excfusivo prisma da
legalidade, exarando peÇa opinativa que the dá plena ciência das
recomendações e observações J-ançadas pel-a Procuradoria Eederal-.
Dessa maneira, a aná1ise em comento tem a funÇão de apontar possiveis
riscos do ponto de vista juridico e recomendar providências para
salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real
dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução
recomendada
As questôes que envolvam a legalidade, de observâncJ.a obrigatória
pela Admj-nistraÇão, serão apontadas, ao longo deste parecer, como
óbices a serem corrigidos ou superados. O prosseguimento do feito,
sem a correção de tais apontamentos, será de responsabi I idade
excl-usiva do gestor, por sua conta ê risco.

\./ Sendo assim, repisa-se que qualquer posicionamento contráiio por
parte da Administração í: de sua total responsabi t:idade e deve ser
justificada nos Êutos. A justiflcativa de posi-cionamento contrário
ao da Assessoria JurÍdica deve, 1óglca e neces sa ri amente, refutar
todos os impedimentos legais 1evantados.,,

O município de Neópo1is não está em estado de calamidade pública
ou inadimplente com os servidores púb]icos, portanto não incide na
vedaÇão do art. 1o, caput e ss da Resolução 2gO/13 do TCE/SE, com
redação dada pela Resol-uÇão n" 295/16, conforme declaração do
secretári-o de El,nanças de que os servi-dores públicos receberam seus
vencimentos até o quinto dia útiI após o vencimento, bem como de que
não deixou de repassar à previdência social, no prazo e na forma
lega1, .as contribuições devidas;

de Santana, 106
SE- Tel 79 3344-2914

com base em delegação
na Lei n" da Lei n"
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Esta assessoria adverte que até o último dia do mês de j u4ào o
municipio deve enviar ao Tribunaf de Contas, de forma eletrônica,
na forma do art. 5" da Re'solução n" 280/13, as seguintes informaçôes:

I - Demonstrativo dos convênios, contratos e parcerias firmados com
entidades públicas e/ou privadas, os quais tenham por objetivo a
realização de eventos fe'stj-vos, quando houver (Anexo I),
II - Demonstratiro das receitas públicas auferidas peJ-o Munj-cipio,
originadas de patrocinadores, para a realizaÇão de eventos festj-vos
(Anexo II);
III - Demonstrativo dos procedimentos de licitação e de contratos,
os quais tenham por objetivo a realização de eventos. festivos, quando
houver (Anexo III);
IV - Cal-endário da ProgramaÇão do Evento Festivo (Anexo IV),.
V - Demonstrativo das despesas real-izadas com o evento festivo (Anexo
v) ;
VI - Demonstrativo da despesa de Pessoal- e Encargos Sociais dos
servidores, real-izada nos dois meses antecessores ao da reafizaÇão
do evento (Anexo VI);
VII - Demonstratj-vo das despesas com fornecedores de medicamentos e
de merenda escolar, realizadas nos dois meses antecessores ao da
realização do evento (Anêxo VII),.
VIII - Demonstrêtivo das contas a pagar com fornecedores de
medicamentos e de merenda escolar no mês da realização do evento
(Anexo VIII) .

A responsabifidade pelo envio dos documentos acima citados é do
Chefe do Poder Executivo Munj-cipal e, sol-idariamente, do responsáve1
do Controfe Interno, nos termos do s 2o do art.5o da ResoJ-ução
280/13 do TCE;

Adverte-se que a não apresentaÇâo da documentaÇão no prazo
fixado no arti-go 5" da cj-tada Resoluçào ou â não observância à
vedação para os casos de inadirnpJ-ência com servidores implicará na
rejeição das contas rel-ativas ao perÍodo, sem prejuizo da aplicação
de multa correspondente a 508 (cinquenta por cento) do valor. máximo
estabelecido no a.t. 223.do Regimento rnterno da corte de contas naprimeira ocorrência, elevando-se ao val-or máximo' ali disposto na
eventual reiterafão da infração;

O art. 2" da ResoluÇão no 298/16 do TCE diz que no caso de
inexigibilidade prevista no art. 25, inciso III, da Lei deLicitaçôes, presente a consagraÇão do artista pela critica
especializada ou pgla opinião pública, o órgão ou entidade
responsáveI encaminhará ao gestor exposiçâo de motivos, soficitando
a contrataÇão de determinada empresa, banda, grupo musical- ôu
profissi-onaf do setor artistico, devidamente autuada, protocolizada

Praça Monsenhor José Múreno de Santana. i06

Es
=

çt-5-â?-

ÍD

CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-f e]9 3U4-29j4



.,-Á /
r\, 

^- il./
,''\r ' -rli 

^ 
'

,
Câ'à
§tLs-EP-ESTAOO DE SERGIPE

,r POOER EXEGUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

PRocURAooRIA GERAL Do MUNIcíPIO
Assêssorie de Controle de Licitaçáo, Contratos e Convênlo

e numerada, gerando processo administrativo, j-nstruido cori-os
seguintes dados/documentos: I - Nome ou denomj,nação da empresa ou
atração a ser contratada; II - RazÕes e justificativas que motivaram
a escolha da empresa, banda, grupo musicaf ou artista especifj-co,
tornando patente tratar-se da atração mais adequada a atender a
singularidade do objeto; III - Justific.ativa de preÇo; IV - Valor
da contratação, discriminando a forma de pagamento, de acordo com o
respectivo contrato,' V - ComprovaÇão de regularidade jurídj-co-
fiscal, inclusj,ve junto ao INSS e FGTS, conforme o caso; VI
Documento que justifique a j-nviabilidade da competição, devendo
anexar recortes de matér.."as jornalisticas e da critica especializada
que indiquem tra-tar-se de artista consagrado pela opj-nião púb1ica
focal, regional oü nacionaf; VII - Cópia do contrato de excfusividade
firmado, registrado em cartório, safvo na hipótese de contrataÇão
realizada diretamente com o artista;

Esta assessoria não dispÕe
justificativa quanto.à consagração

de elementos
da banda;

para infirmar a

Há processo administratlvo devidamente f o.rmal- tzado;

As indj-cações das razões e justificativas . que motivaram a
escolha da empresa, banda, qrupo musi-cal- ou artista especifJ-co,
tornando patente tratar-'se de atraÇão que atende a. singularidade do
objeto poderiam qer melhores expostasi

Há indicação do
pagamento, de acordo

da contrataÇão, discriminando a forma de
minuta do respectivo contrato;

valor
com a

Há comprovaÇão de regularidade juridico-fisca1, inclusive junto
ao INSS e FGTS e declaração de menores;

Como se tratou de contrataÇão
emp.resa intermediárla, juntou-se cópia
firmado, registrado em cartório;

indireta com o
do contrato de

artista, por
exclus ividade

Em sendo a emp.resa individual do artista não há de se cogitar
da presença da vedação prevista no parágrafo únj-cô da Resolução no
298/19 do TCE que diz: "considera-se empresário excfusivo aqueJ-e que
gerencia o artista de forma permanente, vedada a adoçáo de
representação mediante carta de exclusividade ou documento anárogo,que limite a representação a determinados dias, eventos, ou à
localidade do evento";

PraçÀ Monsenhor José Morêno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Cenlro - Neópotis / SE-fet 79 33!,4-Zg:'4
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Advertimos ainda que, segundo o art. 3o da citada ResolüÇão,
a1ém das publicações devidas em razão da lei 8 .666/ 93, as
inexi gibilidades desse jaez deverão ser informadas ao Tribunal de
Contas no prazo de vinte e quatro horas contados a partir da
publicaçâo, por meio eletrônico, utilizando-se, para tanto, do site
oficial- do Tribunal, observando-se analogicamente o disposto
na Resolução no 260/201,1 daquela Corte. Obrigação esta só dispensada
se o municipio for detentor de sítio eletrônico que atenda ao
disposto no art. Bo da Lei 72.527 /2017;

Noto que o art. 4o da citada Resol-uÇão foi obedecido porque o
presente procedimento não envolve as contrataÇões de serviços de
iluminação, sonorização e manutenÇão de pa1co, assj-m como não se
enquadra na exceÇão prevista apenas para quando a estrutura for partê
integrante do espetácu,Lo, hipótese em que as despesas terão
necessariamente o mesmo credor e comporão o Cachê da atraÇão
contratada. TamBém não envolveu a contrataÇão de hospedagem,
transporte e outros serviços inerentes à realização do evento;

Esta assessoria adverte também para a necessidade do art. 5"
da Resolução que diz:."O descumprimento de qualquer dispositivo legal
ou desta resolução,. bem como a não observância do principj-o
constitucional da razoabilj.dade, no que tange ao val-or do contrato
quando cotejado com outras despesas, tais como saúde, educação, ação
social ou infraestrutura, implicará na rejeição das contas rel-ativas
ao periodo, sem prejuizo da aplicaÇão de. multa correspondente a 5O?
(cinquenta por cento) do teto estabefecido no art. 223 do Regimento
Interno desta Corte de Contas na primeira ocorrêncj-a, elevando-se ao
vaLor máxj-mo a1i disposto na eventuaf .reiteraÇão da infração, sem
exclusão do encaminhamento de comunicação ao Mjnistério público
Estadual para aferição das sançôes penaj-s aplicáveis na espécie;

{
O cerne da presente consul-ta consj-ste em verificar a legalidade

de contratação direta, por inexiglbilidade de licitação, dã bandas
regiona j-s para a anj-mação de festividades do municipio;

As contratações.públicas devem ser precedj-das da realização de
certame licitatório,.cumpri-ndo ao adminlstrador a escol-ha da avença
que seja. mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar oprincípio da impessoalidade, que regula a participação dos
licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da
Repúb1ica de 1988 e da Lei n" 8.666/L993- (Lei de Licirações);

Como bem disserta
de Me1Io2, a 1ic i taçào

o eminente professor Celso Antônio Bandeira
visa

I In Elementos de Direito Adrllinistrativo. São paulo: Revista dos Tribunais, 19g0, p. l5g.
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[...] proporcionar às entidades governamêntai*
possibil-idade de realÍzarem o negócio mais
vantajoso e assegurar aos âdninistrados ensejo
de disputarem a participaÇão nos negócios gue as
pessoas administrativas entêndem de reafizar com
os particulares. (1980, p. 158) .

Nesse norte, a realizaÇão da licitaÇão é, em

regra, conditio sine qua non para a consecuÇão
da contrataÇão púb1ica. Com êfêito, é preciso
que a AdministraÇão obtenha a proposta mais
vantajosa ao interesse públlco e, ainda, conceda
a todos os interêssados igualdade de condiÇões.

Odete Medauar3 destaca que "A Admj-nistração não pode contratar
livrementê, porque deve ser atendido o principio da igualdade de
todos para contratar com a AdministraÇão e a moralidade
administrativa, sobretudo" (2010, p. 187).

Excepcionalmente, em situações de inviabllidade de competição, a
própria lei estabel-ece hipóteses dâ inexigibilidâde de licitação,
conforme previsto no art.25 da Lei n" 8.666/199.3, autorizando a
Administração a ;:ealizar contrataÇão direta, sem 1j-citação. Senão
vej amos :

Art, 25. É j.nexigÍve1 a licitaÇão quando houver
inviabilidade dê conpetiÇão, em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos,
ou gêneros qug só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial
exclusi-vo, vedada a prêferênc.ia de marca.
devendo a comprovaÇão de exclusj-vidade ser feita
através de atestado fornecido pelo órgão de
registro do ôomércio do locaL em que se
rêalizaria a licitaÇão ou a obra ou o serviço,
pelo Sindicato, Federação ou ConfederaÇão
Patronal, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes;
II - para a contrataÇão de serviços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
sLngular, con profj.ssj-onais ou empresas de
notória especializaÇâo. vedada a inexigibilidade
para serviÇos de publicidade e divulgaÇão,
IlI - para contratação de profissional de
qualquêr setor artistico. diretamente ou atravês
de êmpresárj-o exclusivo, desde que consagrado
pela critica especiaLizada ou pela opinião
púb1ica.
§ 1o Considera-se de notória especializaÇão. o
profissional ou emprêsa cujo conceíto no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterj-or, estudos, experj,êncj-as, publicaÇões,

I In Direito Administrativo Moderno. 14. ed. São paulo: Editora Revista dos Tribunais,20l0, p. lg7.

'a
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o inciso III que é o objeto de interesse deste arrazoado - dispÕe
ser inexigivel a licitação "para contratação de. profissional de
qualquer setor artístico, diretamente ou através de enpresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pÍüIica" .

Passemos à anáIise desse dispositivo legal.

,1

O art. 25, inciso III, da Lei no
8. 666/7993 assim dispÕe:
Arr, 25. E inexigível a licitaçáo quando houver
inviabilidade de competiÇão, em especia.I:
t...1
III para a contratação de profissional de
qualquer Eeto! artíEtico, dileta[ente ou
at.avés de empresári,o exclusivo, dêsde que
consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública. {Gri fo nosso)

A justificativa da iirexigibi lidade nesta hipótese é a inviabifidade
de compet j-çáo. Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a
melhor proposta para a Administração PúbIica, não havendo, por
consequência, supedâneo fático para a realização do procedimento
ficítatório

No entanto, ainda nas hipóteses de inexigibi I1dade, o administrador
púbIico não está inteiramente livre para a contrataÇão. É preciso a
observância de determinados requisitos legais e const.ituc ionais,
tudo dêvidamente demonstrado em processo formal de' inexigibi lidade .

,l

Destarte, pela redaÇão do art. 25, inciso III, da Lei de Licitações,
para a contrataçâo de profissional do setor artístico é preciso:

i) contrato firmado pelo próprio contratado ou por meio de enpresário
exclusivo ,'

ii) consagração do artista pela critica especializada ou pela opinião
púbIica.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centío - Neópolis / SE-Íe|79 3U4-2914
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organizaÇão, aparelhamento, equi pe técniê ou'
de outros requisitos relacionados com suas
ativldades, permita inferir que o seu trabalho
é essenciaf e ihdiscut ivelmente o mais adequado
à plena satisfação do objeto do contrato.
§ 2' Na hipótese deste artigo e em qualquer dos
casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento. respondem solidariamente pe.Io
dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou
o prestador de serviços ê o agente púbIico
responsáve1. sem prejuizo de outras sanÇões
legais cabiveis.
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Afém desses
disposto no

requisitos, é preciso
arl- . 26 da mesma lei,

.... i\J
'- -ú'

a contrataÇâo observe ainda o
assêvera:

que
que

AÍL. 26. As dispensas previstas nos §§ 20 e 40
do art. 17 e no inciso III e seguíntes do art.
24l as sit.uaÇôes de inexigibilidade referidas no
art. 25, necdssariamente justificadas, e o
retardamento previsto no finaf do parágrafo
único do art. 8o desta Lei deverâo ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
auloridade superior, para rat ificaÇão e
publicaÇão na imprensa oficiaf, no prazo de 5
(cinco) dias, como condiÇão'para a eficácia dos
atos.
Parágrafo único, O procêsso de dispensa, de
inexigibj.lidadê ou de retardamento. previsto
neste artigo, s€!á instruído, no que couber. con
os seguintes elementos:
I - caracterizaÇão da situãÇão emergencial ou
calamitosa que justifique a dispensa, quando for
o casoi
ÍI - razáo da esco1ha do fornêcêdor ou
executante,'
III - juati-ficativa do preço.
IV - documentd de aprovaÇão dos projetos de
pesquisa aos quais os bens serão afocados. (Grifo
nosso).

Desse modo, frise-se, apesar de ser inexigivel o processo de
licitação propriamente Jito, a ÀdEinístração nâo. está totalmente
livre para a êsd,olha do contratado, dêvendo haver u.m nínimo de
fornalídade para possibilitar a aferiçâo dos requisitos, os quais
devem estar prontamente evidenciados no boj o do processo de
inexigibi 1i dade .

Com efeito, afém dos requisitos do art. 25, é imprescindivef a
publicação, na iúprensa oficial, da inexigib5.Iidade, de
justificativa da escolha do cotrtratado ê da justificativa do seu
preço (art. 26 da Lei de LicitaçÕes) , evitando-se prejuízos ao erário
em razão de superfaturamentos .

A grahde preocupaÇão na interpretaÇão das hipóteses de
inexigibilidade, sobretudo a introduzida pelo inciso III, é a
abrangência das expressões contidas no permisslvo 1ega1. Em verdade,
trata-se de termos juridicos rndeterminados, que concedem, em tese,
certa margem de Çi scricionariedade ao admi-nlstrador.

Praça Monsenhor José l\.4oreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - Tet 79 ZU4-2914
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di s cricionariedade admini strat ívaBandeira
como:

a

t...1 a margem de liberdade que remanesça ao
admj-nistrador para eleger, sêgurtdo critárioB
coÍtaiatentes de razoabj.lidadê, um, dentre pefo
menos dois comportamentos cabiveis, perante cada
caso concreto. a fim de cwnprir o dever de adotas
a soluÇão mais adêquada à satisfaÇão da
final-idade 1egal, quando. por força da flui&z
dae e:çressõea da 1êi ou da liberdade conferida
no mandamento, dela não se possa extrair
objetivamente, uma soluÇào univoca para a

situaÇão vertente. (Grifo noss o )

Segundo os ensinamentos do grande autor, a fluidez das expressões
legais confere certa margem de discricionari edade ao administrador,
que terá a incumbênci-a dd, no caso concreto, escolher a soJ-ução ótima
dentre as possivelis.

A existência de discriciona riedade administrativa diante de termos
jurídicos indeterminados tem rendido profundas controvérsias no seio
doutrinário, poi-s para alguns, ainda quê presênte expressões legais
fluidas, não caberj-a fal-ar em di s cri cj-onariedade, podendo haver uma
ampla intervenÇão do Poder Judiciário.

F1ávio Henrique Unes Pereira5, citando Antônio Francisco de Sousa,
esclarece que:

1. . ,1 o tema 'conceitos juridicos
indeterninados' possui peculiaridade no âmbj-to
do Direito Administrativo. já que no Dj.leito
Cizil e nô Direito Penal, o tribunel á o único
órgâo que aplica a lei ao cago concreto e. pois,
os conceitos juridicos indeterminados, enquanto
que naque.le, o juiz tem a função de fisca.Iizar
se a AdministraÇão deu a correta interpretaÇão
e aplicaÇão de ta.is conceitos. À intê4)retâção
€ ap].icação dos conceitoe juridicog
indêtêrEinados pêle Àd8inistraÇão conatitueD,
portânto, rua atj.vidade estritanentê vinculada à
lêi. ÀdEitir qualquer Dargê! de apreciaÇào a
favor da AdministraÇão significaria afargar. o
campo da discricionariedade ao Tatbestand legal
e com isso s€ €ataria a ap.Lica! ua gravê golp€
naE garentiaa do cidadâo que o Estado dê Dir€ito
não adlitêD. (grifo nosso )

'a

a In Discricionariedade e Controle JurisCicional. 2. ed. São Paulo: Malheiros,2003, p.48.
5ln Conceitos Juridicos lndeterminados e Discricionariedade Administrativa: um estudo a panir da teoria dâ
adequabilidade normativa. Revista Eletrônica de Direito do Estado. Salvador/BA, n" 25, niar. 201L

{
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Com efeito, é bastante comum o uso de termos juridicos inaetLjrmina'aos
nos demaj-s ramos do Direlto (Civil, Processual, Constitucional) , sem
que isso implique em .d 

j-s cricionar j-edade administrativa. Nesses
casos, a fixação da mefhor interpretaÇão cabe ao Poder Judiciário,
que possui, no elercício da sua função jurJ-sdicional, o caráter da
definitividade - relativizáveI, é certo.

No entanto, o intérprete não pode adotar medidas extremas, que na
maioria das vezes são guiadas mais por questões sentimentais do que
juridicas. É precj-qo que se reconheça a existência de certa
di- scric ionariedade à Administração na anál,j-se da norma. Porém, esta
di scric iónarj-edade sempre deverá estar vincufada ao atendimento do
interesse público e aos princípios constitucionai s, sobretudo os
princípios da razoabiJ.ídade e da proporeioaalidade.

O próprio Celso de Antônio Bandeira de Mel1o, ao conceituar a
di scriciona riedade administrativa, conforme transcrito, assevera ser
essa "a margem de liberdade que remanesÇa ao adminj-strador para
efeger, segundo critérids consistentes de razoabilldade um, dentre
pelo menos doist comportamentos cabiveis". Vê-se, pois, que o
administrador deve obediência aos critérios de razoabil-idade e
proporciona l idade, não podendo, sob o manto da discricionariedade,
adotar medidas absurdas, danosas ao j-nteresse público.

Assevere-se que a doutrina e a jurisprudência vêm permitindo um maior
controle da di s cricionariedade do admlnistrador, mormente diante de
ofensas ao principlo da proporcíonal idade.

A proporcional idade é principio de envergadura constitucional que
decorre do devido proces§o legal- em sua acepção substantiva. Tem por
finaliciade limitar a atuação do Poder Público a parâmetros
constituciona]mente aceitáveis .

A propcrci ona f idade deve'ser analisada l-evando-se em cÕnta o trinôuio
nêcêssidadê, adquação e proporcioaalidade eE sentido êstrito,
conceitos parcelares que permi-tem a verificação da li-sura e da
aceitabilidade de uma conduta estatal-.

A aecessidâdê resta prêsente quando a medida lmplementada
imprescindivel à consecuÇão do desiderat-o perseguido.
aná1ise, deve-se ponderar se a contratação de bandas para
de festas populares é necessária à promoção cuftura.I dos

Praça Monsênhor José Moreno de Santana, 106
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Desta feita afigura-se necessário ponderar, na espécie, se a

contrataÇão de bandas musicais seria adequada para a promoÇão
cultural- da popuJ,ação. Cbmo exemplo, seria inadequada a contrataÇão
de um artista liqico para a animação de uma festa popu1ar6.

Por fim, a proporcionalidade a sentido êstrito resta atendida quando
houver um equilibrado custo-beneficio, ou seja, as melhorias
trazidas pelas medidas são superiores aos seus maleficj-os. Logo, a

contrataÇão de bandas de música não pode acarretar restriÇão
orÇamentáría que comprometa repasses para áreás priorj-tárias, a

exemplo da saúde e educação.

O controle da proporcionaf idade dos atos, administrativos - no caso,
as contrataÇões - não representa qualquer afronta ao principio da
separação dos Poderes, tampouco malfere o denominado mérito
administrativo, havendo, em verdade, expressa autorizaÇão
constitucional nesse senti-do. Rel-embre-se que o exercÍcio da
di scricionariedade exige. um agj-r razoáveI e proporcional .

Lado outro, a adaquação é respeitada quando a medida
mostrar coerente com o fim perseguj-do, sq há um perfeito
entre a ação e o resultado.

Em relação uo" gJ"to" púb1icos, a proporcionalj,dade
o manto do control-e de legitimidade da despesa,
expressa autorização constitucional.

é anafisada
que conta

sob
com

O art. 70 da CR,/1988 autoriza aos órgãos de codtrol-e interno e
externo a realização de control-e de Iegalidade, legitimidade e
economicidade. São os seus termos:

'a

Art. 70. A fiscalização contábiL. financeira.
orÇamentária. operacj-onal e patrimonial- da Unj-ão
e das entidades da adminislraÇão direta e
j.ndireta, quanto à lêgelidâdâ, I€gitinidâdê,
êconôEicidade, aplicaÇão das subvenÇões e
renúncia de receitas, §erá exercida pelo
Co:rgresso Nacional. mediante controle externo. e
pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único. Prestará contas qualquêr pessoa
fisica ou jurídica. pública ou privada, que
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou
administre dinhei-ros, bens e valores públicos ou
pelos quais a União responda, ou que, em nome
desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

6 Exemplo extraido de JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e ContÍatos Administrativos. 14. ed.
São Paulo: Dialética.20l0, p. 380.
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(RedaÇão dada pe.Ia Emenda Constitucional- n" 19,
de 1998) (grifo nosso) ,-

Como se percebe, em se tratando de gastos públicos, asrinstâncias de
controle têm observado não apenas os aspectos de pura legalidade,
cabendo analisar também (que não deixa de ser um viés da legalidade)
os aspectos de legJ-timidade e economicidàde.

A legalidade e a economicidade já são impostas dj-retamente pelos
arts. 25 e 26 da Lei de LlcitaÇões, que exigem a justificativa do
preÇo e a observância dgs requisitos autorizativos da hipótese de
i nexigibilidade.

a

Assim, iopôe-se adotar coulo parânetro para a verificação da
legiti-uidade das despesas o atendinento dos direitoe fundamentais,
que receberam alta densidade normativa do Constituinte de 1988.

Conforme anota
consenso minimo
serem adotadas

a melhor doutrina, os direitos fundamentais sâo o
da sociedade a respeito das diretrizes politicas a

pê1o Estado.

Portanto, em se tratando de direito 'fundamental, a esfera de
di scricj.onariedade do administrador fica bastante tolhida, poj-s o
Poder Constituinte já predef inj-u o caminho a ser percorrido pelo
ente público. Em outras palavras, já houve, pelo Constituj-nte, uma
predefinição das políticas púL:Iicas prioritárias.

O principal perhêtro para verificar a legiti-uidade da dêspêsa
pública - principalmente diante de contrataÇões por inexigibilidade
de licitação da espécie aqui discutida - á o atendi.oento das despesas
prioritárias coa saúdê e educação, que receberam do Constituinte
importáncia especial., por serem aspectos i-mpresc j-ndivei s para o
desenvolvimento do pais.

Não se dêsconhece que a promoção cultural também é uma exigência
constitucional, inserindo-se dentre os deveres do Estado. Porém, o
que se observa na Constituição da República é que há uma priorização
dos direitos fundamentais à saúde e à educaÇão frente aos demais.
Tal constatação é faci1mente percebida diante de uma simples leitura
dos artigos 21,2 e 276, § 6", ambos da CR/1988. O art. 212 impõe aos
entes federados a vinculação de parcela da arrecadação trj-butária,
enquanto que o art. 216,'S 6o, apenas facul-ta a vinculação de tais
receitas. (

Se não bastasse, a
exceção à regra

própria ConstituiÇão, em seu art. 167,
da impossibilidade de vinculação da

abre uma
receita
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*ÀG
proveniente de irupostos, a autorj-zando, contudo, quando se tiÊEr ãe
repasses destinados à saúde e à educação.

Sobre o assunto, escreve Regis Fernandes de OliveiraT, in verbisz

o constituinte originário efetuou a primeira
decisão sobre o valor quê devêlia pairar sobrê
o8 deDâis: estabelecêu no art. 21,2 da CF o dever
de a União aplicar nunca menos de dezoito por
cento (188) e os Estados, Municipio e o Distrito
Federal, vinte. e cinco por cento (252), no
minimo, 'da receita resultante de impostos,
compreendida a proveniente de transferências. na
manutenÇão e desenvolvimento do ensino',

Logo, o va].oE Eaior encãrpado pe].o conatituinte
oliginálio foi o do 6nsj,no. Privifegiou-o
inequivocaÍnent e com a maior dotaÇão orÇamentária
e esLabeleceu exceÇão ao principio da náo
vinculaÇão orÇamentária [...]. (qri,fo nosso)

E acrescenta o autor:

Vê-se, pois, que há uma inegáveI priorização dos direitos à saúde e
à educação, que, sem sonbra de dúvidas, devem nortear a administraÇão
municipal.

Frise-se, mais uma vez, que não se está a desprezar o ditej.to à
cultura, que, como já mencionado, também é um direito de envergadura
constitucionaJ-, mas apenas fazendo-se aplicar a "vontade" da
Constitulção, que já realizou a devida pgnderação entre os direitos
fllsrlarnerr!3ls, priorizando a educação e a saúde.

Diante disso, é possivel traÇar alguns parânetros para que se
verifique a conformidade da contrataÇão de artistas para a realização

7 In Curso de Direito Financeilo.3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 2871288
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Na sequência, o constituinte derivado, por forÇa
da Ec n. 29/20A0, assegurou recursos específicos
às ações e serviços públ-icos de saúde (art. 198.) .

o §2 o do art . 198 estabelece a forma de
vincul-aÇáo de recursos a tais aÇões e serviços.
Abrj-u-se nova ' exceÇão ao principio da nâo
vinculaÇão de impostos (inciso IV do art. 167 da
cF) .

A segunda opção do constituintê foi destinada às
aÇões e serviços de saúde. E1encou, póis, doj-s
di:eitos que êntgndê aêrêE eseenciais, quaia
sêjan: êducação e saúde. Doia val.orêa a quê deu
relevância constitucional. (grifo nosso)
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de shows e
LicitaÇôes,

Joel de Menezes
empresário não
aufiram ganhos

eventos com a ConstituiÇão da Repúb1ica e com a
quaÍs sej am:

Nlebuhr8 escl-arece que "a proibição de
excl-usivo é medida prestante a impedir
de sproporcionai s à custa dos artistas".

Lei d9,'

i) contrato fimado pelo iróprio coatratado ou por neio de enpresário
exelusivo; !
ii) consagrração do artista pela crítica êspecializada ou peJ.a opinião
pública;
iii) razão da escolha do profissional do setor artístico,'
iv) justificativa de.preço;
v) publicidade da contratação; e
vi) cmprovação da aplicaçâo do oínimo constitucional nas áreas de
saúde e educaçáo .

Cabe tecer algumas consideraçôes sobre ,os requisitos l-istados nos
itens " i", t'i j-" e

Quanto ao item "i", é preciso que a AdministraÇão PúbIica firme
contrato com o próprio contratado, evitando que intermediários
tornem a contrataÇão mai's onerosa aos cofres públicos, ou por meio
de empresário eXplusivo, pois, havendo pluralidade, é cabivel a
licitação diante da viabilidade de competiÇão.

contratar com
que te rce i ros

A exclusividade de empresário não se confunde com a simples
autorização. Enquanto aquela se refere a uma representação perene e
duradoura, esta se restringe a determinaQas festivj-dades ou a curtos
periodos de ternpo.

À Bele autorização para a contratação c@ o ente priiblico aão preenche
o requisito legal, tratando-se de artifício utilizâdo para burlar a
exigência de licitação. .Com efeito, caso fosse admitido, o artista
poderia firmar qlantas autorizaçÕes quisesse, com quantas pessoas
qulsesse, fazendo surgir vários "empresários" ou representantes,
Isto viabilizaria a competiÇão, desautorizando a inexigibilidade
para a contrataÇão.

O Tribunal dê Contas'da União (TCU)e assim ponderou:

[. .. ] deve ser apresentada cópia do contrato dê
erc].usj-vidade dos artistas com o empresário
contratado, reglstrado em cartório. Deve ser

E In Dispensa e Inexigibilidade de Liciração Pública. São paulo: Dialética,2003, p. 204
e Processo no TC-00 3.23312007 -3. Acórdão n" 96/2008 - plenário.

^l
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ressaltado que o cotrtlato dê ercf lrai'rlidadg-
difêre da autorização que confere exclusFltlade
apenas para \ os dias correspondentes à
apresentaÇão dos artistas e que é restrita à
localidade do evento, (qrifo nosso)

Sobre o tema, também já se
GiErais (TCEMG) , entendendo

! [, .. ] pela irregularidade da contrataÇão direta
dos shows, mediantê inexigibilldade de
ticitaÇão, pelas razões a seguir expostas: [...)
a empresã 1...1 detinha a excLusividade de venda
das refer.idas bandas apenas nas datas dos
referidos shows, o que coniprova gue esta foi
apenas uma intermediária na contrataqão dos
grupos. A dita exclusividade seria apenas uma
garantia de que naquel-e dia a empresa [.. . ]
levaria o referido qrupo para o show de seu
intêresse, ou seja, a contratada não é empresária
exclusiva das bàndas em questão. o que contraria
o arl. 25, III da Lei de LicitaÇões. [...] a
fi-gura do empresário não se confunde com a do
intermediário. AquêIe é o profissj-onal que
gerencia os negócios do artista de forma
permanente, duradoura. enquanto que o
intermediário, hipóLese Ératada nos autos,
agencia eventos em datas aprazadas, específicas,
eventuais. [...]. (Denúncia n." 749058. Sessão
do dia 09/10/2008) (qri fo nosso)

A contrataÇão do artista, por inexigibj- l idade, vj-sa prestigiar o
caráter personalissiào do seu trabalhof o que inviabifiza a adoção
de critérios objetivôs para a realização do certame. Contudo, caso
haja pluralidade de enpresários, á possiveJ' a coopetiçâo entre e1es,
impondo-se, pois, a prévia licitação.

Quanto ao item *ii", há grande dificul-dade em se real-j-zar o devido
controle sobre os seus requisitos, poj-s as expressões legais são
termos jurídicos indeterminados, o que muitas vezes pode encobrir
intençôes escusas e facilitar a dilapidação do patlimônio púb1ico.

Sobre a relativi{ade da aná1ise da consagraçào do artista, escrêve
José dos Santos Carvalho Filholo:

Entendemos que consagração á fator de extr€Da
re].atividade ê varia lro t€úpo e no espaço. pode
um artista ser reconheci-do, por exemplo. apenas
em certos locaj,s, ou por determinado púbtico ou

I0 In Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007,p.236
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críticos especializados. N€B tr)or igeo dêverarle'-
s€r a].ijado d€ €verrtual contlatação. A nosso
sentir, quis o 1eg i sl ador. prestigiar a figura do
ertista ê de sêu ta1ênto pessoal, e, sendo assim,
a arte a que se dedica acaba por ter prevalência
sobre a consagraÇão. (Grifo nosso) .

De fato, não há um concej,to objetivo sobre o que seja "consagraçâo
pela critica especializada" ou "consagração pela opinião púb1ica".
Como afirmado alhures são termos juridicos indeterminados, que
pôssibilitam certa dose de subjetivismo, dificultai:do a atuação dos
órgãos de controle. Toíiavia, é possivel visuali.zar uma zona de
certeza positivane uma zona de cêrteza negativa sobre o conteúdo
dessas expressões.

A titulo de exemplo, há um consenso positivo quanto ao preenchimento
do requisito 1ega1 na eventual contrataÇão da cantora Ivête Sangafo.
Sem sombra de dúvidas, refere-se a uma cantora consagrada
nacionalmente. Por outro 1ado, haverá um campo de certeza negativa
quanto à.ausência de consagração em relação ao neófito na carreira,
que ainda não real-izou um número considerávef de eventos. Nessa
situaçâo, não poderá haver a contrataÇã.o por j-nexigibi l idade, com
base no inciso lIf do art. 25 da Lei o" 8.666/L993.

é

oua
Neste ponto,
especializada"
nacional?

opô rtuna
"opinião

a seguinte indagação:
pública" devem ser local ,

e "crítica
regional ou

Não há previsão 1ega1 para a resposta. Porém, Diógenes Gasparinill
sugêre a adoÇão de um critério j,nteressante: o vaLor da contratação.
Se o valor do contrato estiver dentro dos fimites da modalidade
convite, será local; se estiver dentro dos l-imites da tomada de
preÇo, será regionafi se nos limites da concorrêncià, será nacional.
São as suas palavras:

Por força do estabelecido no inciso III do art.
25 do Estatulo Federal Licitatório. é inexigivel
a ficitação para a contrataÇão de profissional
de qualquer setor artistico, diretamente ou
através de empresário. desde que cônsagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública. O

dispositi\ro em apreÇo .não Lraz grandes
dificuldades de j-nterpretaÇão. salvo no que
concerne à consagraÇão pela crltica
especiafizada. Qual á essa critica
êrp€cializada? À ]'ocal? À !€gionel? À neciona].?
c!êüoa quê ee pode diz€r que á a criticâ 1oca]',

rr ln Direito Administrativo. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 323.
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regional (estadual) ou nacional, e! razào Co,
va]'or do contrâto. Assim, se o contrato esLive.r
dentro do Limite de convite, aêrá ]'ocali se
estiver dentro do limite da tonada dê preçoa,
s€rá rêgional,; se estiver dentro do Limite de
concorrência, será nacional. O nesmo deve-se
afirmar en relaÇão à opiniâo pública. (grifo
nosso)

Com efei.to, a consagraÇão do artista, se não for notória, deve ser
devidamente comprovada nos autos do processo de inexigibi lidade,
seja mediante a juntada de noticj-ários de jornais, seia pela
demonstração de contrataÇões pretéritas para atraÇões relevantes
junto a entes públicos ou à iniciativa prj-vada, ou por outros meios
idôneos. Se não houver ta1 comprovaÇão, a contrataÇão é ilegal.

Há situaÇões, plrém, quê se colocam em uma zona cinzenta, na
penumbra, entre â certeza positiva e a certeza negativa. NeIas,
restarão atendidos, para alguns, os requj-sitos legais (consagração
do artista); para outros, não.

Nos campos de certeza, seja positiva ou negativa, caso haja desvio
administrativo, admite-se um amplo controle judicial-, uma vez que
vulnerada a própria legalidade. O ponto ful-cral- da controvérsia, no
entanto, de dificil soluÇão, refere-se à zona cinzenta, em que não
há precisão conceitual. Nessa hipótese, o controle judicial é mais
restrito.

Sobre o assunto, são relevantês as palavras de Gustavo Binenbojml2:

(
Quando é possível id€ntifica! os fatos çIu€, cou
cêlteza, se enquadram no conceito (zona de
cêltêza positiva) e aqueles que, com igual
convicÇão, nào se enquadram no enunciado (zona
d€ certeza negativa), o controlê jurisdlcional é
pleDo, Entretanto, na zona de pênurbla ôu
j,nc€rtêza, eD quê re[an€sc€ uma série de
situaçôes duvidosas, sobre as quais não há
certeza sobre se se ajustam à hipótese abstrata,
somente se adnite cont'!o].ê jurj,sdicional
parcial. (Grifo nosso)

rl

Assim, havendo contrataÇão de personalidades artisticas que não
preencham os requisitos legais (certeza negativa), haverá grave
crise de legalidade, cabendo o acionamento judicial do administrador
públ1co. No entanto, caso a hipótese de contratação se focalize numa
zona de penumbra (alguns entendendo que a personalidade artÍstica é

r: Apud Marcelo Lamy. Conceitos lndeterminados: limites jurídicos de densificação e controle. Disponivel em <
http://www.hottopos.com/rih Í'1/ lamy.pdf). Acesso em 8 de abril de 2013.

Praça Monsenhor José Morêno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-fet79 3U4-2914

a-1



'iri

;q'"-»
t.,ESTADO DE SERGIPE

PODER EXECUTIVO
PREFE|TURA MUNtc|PAL DE NEóPolts

PRocuRADoRtA GERAL Do MUNtcíPto
Assessoria de Controle de Licitação, Contratos e Convênio

.t
: ç, i -44

de preços
inciso II,

consagrada, outros que não) , deve-se deixar a critér.i o dr-
AdministraÇão, cabendo o control-e apenas quanto aos 

-ffiui=

requisitos, sobrêtudo quÊnto à fegitimidade da despesa (incidência
do princÍpio da proporcional-idade), conforme mencj-bnado.

,tl

Por f j-m, quanto ao item "iv", que se refere à necessidade de
justificativa do preÇo (o val-or deve ser razoável), é possivef
utilizar como parâmetro para aferir a sua razoabil-ldade as
contrataçõês pretéritas perantê outros entes públicos ou junto a
particulares.

O TcU já dispôs sobre a matéria no Acórdão n." 822/05 (Pl-enário),
asseverando que:

Quando contratar a realizaÇão de cursos,
palestras, apresentaÇões, ehorrE. espetáculos ou
€ventoa siEi]'ar€s. demonstre, a titulo de
justificativa de preÇos, quê o fornecedor cobra
j.q\râl ou einilar preço de outros con queD
contratava para êvênto db t!êsBo portê, ou
apresente as devidas justificativas. de fôrma a
atender ao inc. III do parágrafo único do art.
26 da Lei no. 8.666/1993. (grifo nosso)

No mesmo sentido, tem-se a orientaÇão normativa no
Geral da União, in vêr.bis:

17 da Àdvocacia-

A razoabilidade do valor das contrataÇô.es
decorrentes de inexigibilidade de licitaÇão
poderá ser aferida por neio da coEparaÉo da
plopoata aprês€ntada coD os preços prati-cados
p€l,a futula contratada junto a outros êntês
públicos e/ou plivados, ou outros meios
igualmente idôneos . (grifo nosso )

{

A estj-mativa de preÇo para a contrataÇão deverá, conforme já
regj-strado, pautar-se por critérios objetivos, nos quais se insere
a médj-a aritmética das últimas contratações firmadas pelo
profissj-ona1. Porte:. no principio da. razoabilidade, afeiçoa-se
cabivel- a utilização do critério semestral para a estimativa dos
preÇos, de modo que a Admini-straÇão deverá fundamentar o valor da
contrataÇão com base na média de todos os contratos cel-ebrados pelo
profisslonal nos úIti,mos 6 (seis) meses..

Praça Monsenhor Josê Mo[eno de Santana. 106

{
CEP: 49980-000 CentÍo - Neópotis / SE - Iet 79 3y4-29j4

Além do mais, a necessidgde de justlficativa (estj-mativa)
está em conformj-dade com o disposto nos artigos '1",' s 2",
e 40, § 2', incj-éb II, ambos da Lei de Licitações.
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Assessoria de Controle de Licitação, Contratos e Convênio

Nem se argumente que o critério aqui proposto resvaf aria ,-ro a'1"'ao'
à intimidade do contratado, Em um Estado. Republicano, que pressupÔe
prêstaçáo de contas, transparência ê êxclusividade do emprego de
recursos púbticos para a satisfação do interesse coletivo, não há,
na espécie, espaÇo para negociaçÔes e contrataÇÕes sigilosas, dado
que o patrinônio público é indS,sponível . )eve, ass:m, rei:rar a r:,a -i s

arnpf a transparência, bastante fomentada com a edição da recente Lei
n" 12.521 /11 , dertrominada l,ei de Àcesso à Informação.

Assj-m, preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e
respeitada a necessidade de formalização do respectivo processo para
a aferição das exigências - as quais devem estar todas devidamente
demonstradas nos auto's da inexigibilidade -, é possívef a contrataÇão
de personalidades do setor artistico por inexigj-bi l idade de
licitação, amparada no art. 25, inciso IfI, da Lei de LlcitaÇões..

Com base na argumentação desenvolvj-da, entendemos plenamente
possível a êontretaçâo . de personalidades do setor artístico po!
inexigi:bili.dade de licitação, amparada no art. 25, inciso III, da
Lei n" 8.666/1993, desde gue preenchidos os requis5.tos legais e
constitucionais, e respeitada a rrecessidade de formalização do
respectivo prÕcêsso para a aferição e comprovaÇão das seguintes
exioências:'l

i) o contrato deve ser firnado pelo próprio contratado ou por meio
de erpresário exclusivo,'

ii) a conlragração do artista pela crítica especializada ou pela
opinião pública deve está devidarnente denonstrada nos autos da
inexigibilidade, salvo se notória,'

iii) a razâo da escolha do profissional do setor artístico;

iv) a justificativa do preço, que deve ser razoável e similar ao de
outros contratos fitmados pelo contratado, baseando-se na média
aritoética dos preços dos contratos fireados nos últimos 6 (seis)
meses. É necessário cumppir esse requisito,.

v) a publieidade 1ta contrataçâo,. e

vi) a couplovaçáo da apticaçâo do níniuo constitucional nas áreas de
saúde e educação. É necessário juntar aos autos.

Caso não atendido algum desses rêquisitos, os quais, frise-se, devem
estar evidenciados no respectivo processo de inexigibilidade, êm

Praça li4 onsenhor José Moreno de Santana, '106

CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE -Íet 79 3344-29,t4

.--.-*)
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i r, s--g:a
espeeial
é vedada

quanto a lustificativa do preço contratado, a coÍItratÇâ.(,'

coNcLusÀo

Ànte o erq)osto, uma vêz atendidas as reconendações apontadas neste
Parecer, e resguardados o juizo de conveniência e oportunidade do
Àdminijtrador, nos limites de I.ei, ê as valorações dê cunho
econômico-financeiro, ressalvadas, ainda, as questôes de ordem
fática e técnica, ínsitas à esfera administrativa, essenciais até
mesmo para a devida atuáção dos órgãos de controle, o procedimento
estará apto para,(a produção de seus regulares efeitos.

À conslderação superior.

\7 Neópolis, 01 de fevereiro de 2023.

a\
Àssessora

a S
t role e LicitaÇ , Contratos e Convênio

{

{

Praça Monsenhor J
CEP; 49980-000 Centro

osé lvloreno de Santana, 106
- Neópolis / SE- Tet 79 3U4-29,t4
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Ao Senhor
FABIO AMORIM DO CARMO
Secretário do controle interno

Encamiúo a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
protocolado sob o no 005/2023. referente à Contratação da Banda VALNEIJOS para

apresentação de show aÍistico em decorrência da realização do tradicional camaval 2023 no

Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei n' 8.666/93 e suas

alterações, para exame e aprovação nos termos do Art. 38. VI, da Lei n" 8.666/93.

Neópolis/ SE, 0l de levereiro de2023.

/--,/4b
Rf LUIZ ROCHA COSTA
PRESIDENTE DA CPL

PRE}:EITURA MI-,NICIPAL DE NEOPOI,IS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ N4ORENO DE SANTANA. I06,
CENTRO CNPJ I].I I I-679/000I.38. NEÓPOLIS _ SERGIPE CEP49.98O-OOO.

FONE: (079) 3344-19 l,l. E-MAtL: licila,neqpol!§1Ahq1a14!t.conr

SOLICITACÀO DE PARECER TECNICO



Estado de Sergipe
PREFEITURA DE NEOPOLIS

PARECER

PROCESSO: 00512023.
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
REFERENTE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO No 00512023.
OBJETO: Contratação de empresi especializada na realização de Shows Artisticos na
apresentação da BANDA VALNEIJOS em decorrência da realização do tradicional carnaval do
município de Neópolis.
MODALIDADE: inexigibilidade.

PARECER
lnicialmente, trata-se de Processo Licitatório de no 003i2020, na modalidade

Ynexigibilidade, cujo objeto refere-se à Contratação de empresa especializada na realização de
Shows Artísticos na apresentação de BANDA VALNEIJOS em decorrência da realização do
tradicional carnaval do município de Neópolis. Após analise minucioso do processo licitatório
acima referendado, a Controladoria Geral do Município de Neópolis, no uso de suas atribuições
passa a opinar.

A inexigibilidade do processo licitatório é exceção que foge a regra da Licitação
Todavia a própria legislação intitula no alr.25 da Lei 8.666/93, os casos previstos em que
inexigível a licitação pela deu-se a Administração Publica quando houver inviabilidade de
competição.

Desta forma, conforme o disposto no atr.25, inciso lll do mencionado dispositivo
legal, sâo inexigíveis a Licitação:

lll - Para contrataÉo de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo desde que consagrado pela crÍtica especializada ou pela
opiniáo pública.

Em analise aos requisitos legais, deve-se observar o atendimento ao previsto na
legislaçáo pátria. De modo que os documentos carreados aos autos, devem demonstrar que a

\.,Jontrataçáo por meio de lnexigibilidade de Conkataçáo de empresa especializada na
realizaçáo de Shows Artísticos na apresentação de BANDA VALNEIJOS em decorrência da
realizaçâo do úadicional carnaval do município de Neópolis resta pertinente.

Com base na Lei 8.666/93, será válida a contratação com o poder público
mediante processo licitatório, salvo exceçÕes conferidas pela própria Lei.

As exceções estão previstas nos artigos 24 25 da Lei 8.666/93, tratando-se dos
casos de dispensa e inegibilidade, respectivamente.

Neste diapasão, verificar-se que para contratação de profissional de qualquer
setor artístico, de Íorma direta ou através de empresário exclusivo, é vital que o serviço seja de
natureza singular, ou seja, deve estar presente o caráter individualizado ou personalíssimo de
modo a configurar a impossibilidade de concorrência.

Ressaltando ainda que este deve ser consagrado pela critica especializada ou
opiniáo pública, conforme se depreende da Lei 8.666/93.

Comprovados os requisitos estabelecidos no ar1.25, cabe ainda atentar-se para
justificativa de preço cobrado, consoante art. 26, paragrafo única da Lei g.666/g3

Praça Monsenhor José Moreno de santana, 106 - Neópolis - sE - Fone:79 - 3344-2914 ccc:
13.111.67910001-38.
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Estado de Sergipe
PREFEITURA DE NEÓPOLIS

Neste interim, verifica-se que a Secretaria responsável cuidou Qe.
adequação do valor a ser contratado.

Diante do atendimento aos preceitos legais, a Controladoria do Muni pro, com

aemoãs"trar a

base na documentação constante nos autos até a presente data, manifesta pelo
prosseguimento do prócesso de inexigibilidade com a Contratação de emp.resa eTéõiatiz-ara
na reaiizaçáo de Shows Artísticos na apresentação de BANDA VALNEIJOS em àilrrência
da realização do tradicional carnaval do municÍpio de Neópolis, durante o Carnaval do
MunÍcipio de Neópolis.

Recomendamos que seja dada ampla publicidade aos atos expostos no
paragrafo acima, em razáo de Principio da Publicidade e após a contratação que o processo

retorne a esta controladoria para que seja realizado o controle interno de todo o certame.

Este é o parecer

Neópolis - SE, 01 de fevereiro de 2023

(2.<....,
F to ORIM DO CARMO

Controlador lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone: 79 - 3344-2914 CGC:
13.111.67910001-38.

)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CoNTRATO N" 0t6/2023 , ,r 
.?

TERMO DE CONTRATO DE PRf,STJ(çÃO'iiE
SERVIÇOS, QUE FIRMAM ENTRE SI, A
PREFEITURA DE NEÓPOLIS E A JM
PRODUÇÔES E EVENTOS.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestaçâo de serviços, reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MLJNICIPAL DE ITEOPOLIS/SE. pessoa juídica de direito público, inscritâ no CNPJ sob o
n" 13.111.67910001-38, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRA,
brasileiro, RG n' 1.072-560 SSPiSE e do CPF n' 585.430.585-20. residente e domiciliado na Rua Jose

Medeiros, n" 042, bairro. centro, cidade NeópoliVSE, CEP: 49.980-000, doravante denominado de

CONTRATAI\ITE. e do outro a cmpcsa JM PRODUÇÔES E EVENTOS, inscrita no CPF sob o no

15.360.788/0001-lr[, com cndcreço na RUA NETLNO. N" 19, CASA A, BAIRRO INÁCIO BARBOSA,
ARACAJUiSE, neste ato representada pela Seúor MARIO JORGE DOS SANTOS, RG N" 02.215.íÍ72
SSP/BA e CPF No 413.77923$6E, doravsnte denominado simplesmente de CONTRATADO, pactuam o
presente teÍmo, escorado na Lei 8.666i93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas e condições
abaixo aliúadas:

ARTIST,{ DATA HORARIO
VALNEIJOS t8/02t2023 00:00HORA

I - À CONTRATADA sc obriga apenas na prestaçâo dc scrviço consistente na apresentação artistica (show)

do(s) artista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momento algum da organização do evento,

nem se obrigando de forma alguma com terceiros que nâo o CONTRATANTE estabelecido no presente

ContÍalo, não sendo em momento alg1rm solidário a este.

II * Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas da CONTRATADA se referem a sua

apresentâção aÍistica (show) no evento promovido pelo CONTRÂTANTE, conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigaçôes c compromissos como, passeios, jantarcs, scssões de fotos,
entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra alividade que não seja a apresentação artistica (show), do qual deveni
atendcÍ enúc outras, aos scguintcs:

Producão do f,spetáculo
a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espeláculo, inclusive com

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível parâ a realização do
mesmo.

PREFEITURA MLI}IICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENI IOR JOS MORF]NO
CNPJ l3. t l I.6791000 t-18. NEÓPOLIS - sERGtpE - CEp 49.980-000

FONE: (079) 33,14-2914 - E-M^l t:l tctta.neo l)(l lis d ,hotmail.conr

Â, IOó, CENTRO

CLÁUSULA PRII\dEIRA - DO OBJETO
O objeto consiste na contatação de empresa especializada na realização de shows aíisticos na apresentação da
Banda VALNEIJÓS, no tradicional camaval 2023, destc Municipio dc Ncôpolis/SE, conformc programaçâo
abaixo descriminada:

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUCÃo Dos §ERvIco§
A CONTRATADA se compromete, no dia, hora e local estabelecido neste Contrato, a levar o(s) aíistâ(s)
definido(s) na clausula primeira a compaÍecer e participar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTE
pÍlra que estes realizem uma apresentação artística (show), com duÍaçeo de aproximadamente duas horas, de

acordo com o repertório da banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições

do presente termo.



úm
"+\í"
-ilr

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MI.A{ICIPAL DE NEÓPOLIS

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

I

b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação tla realização do espetáculo junto,a todos os ''
órgãos públicos c cntidadcs de classe, bem como junto às autoúdades locais, inclusive o prgpenráo
ECAD (Escritório Cenral de Arrccadação de Direitos Autorais), alêm dc todos e quaisqueÍ impostos,

taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer

órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com antooedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

realizaçâo da apresentação artística a que se refere o pÍesente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua
votrtâde, tais como: enfermidades, acidente. impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de
condiçôes atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
EanspoÍte da equipc e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer naturez4 úsco dc contágio, adotando-se como
soluçâo para a hipótese, a dcsignaçâo dc nova data para a realizaçào do show, dc acordo com a disponibilidadc
da agenda do ARTISTA, isentadas, desdejá, ambas as partcs dc qualquer pcna ou multa contratual.
lV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte da CONTRATANTE, em vi(ude de casos fortuitos ou de
força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA, não caberá ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretará o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, alem da devoluçào das quantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CúUSULA TERCEIRA - Do PREco E F0RMADE PAGAMENTo
3.1 - Em contrdprestâção aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagar a

CONTRÂTADA a importancia de R$ 40.000,00 (Quarente Mil Reals), com pagamcnto prcvisto para 30
(trinta) dias.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentaçào dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Sewiço expedida pela Autoridade Competenlc;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, arestada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo minimo de 30 (trinta) dias da apresenlação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MLINICIPAL DE NEÓPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José úoreno, Centro, dos quais após atestados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para
fins dc liquidação da dcspesa e inclusão na lista classificatóía dc credores;

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispôe o art. 7"§ 2o, inciso lII, da Lei n" 4.320/1964, aí. 5" e
7', § 2', inciso III, da Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA oUARTA - oBRIGACÕES Do CoNTRATANTE
4.1 A obrigaçâo e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE, a

quem reservam-sc as seguintcs providências mínimas abaixo dcscriminadas:

a) Segurança quc dcverão estar a disposiçâo durante os dias dos Shows.
c) Segurança pública durantc as aprcscntaçõcs, assim como antcs c dcpois, conforme as normas c cxigências
locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que veúam a ser vitima
qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em todas as decorrências e assistência

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENIIOR JOSE MORENO DE SANT o

.r\

administrativa e outras.

CNPJ r3.r 1r.679/0001-38. NEÔpoLts - sERGrpE - CEp 49.980-0m.
FONE: (079) l3zl4-2914 - E-MÂlL: licira.neonolisírlhotmail.com
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e) Proteger o público, fazendo um corredor de livre acesso da segurança que protegerá os aíistas do gúblico

CLÁUSULA OITAVA. DA VINCULACÃo
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos, exigências e condições da Lci
n" 8.666/93, alterada pela Lei n" 8.883/94, bem como ao PROCE§SO DE INEXIGIBILIDADf, N" 05/2023.

CLÁUSULA NONA - DAs AUT0RIZACÔES E ALVARÁS PARA RE.,\LIZACÃO DO EVENTO
É de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os Alvarás e/ou autorizações
necessárias à realização do Evento, âtendendo às regulamentações dos óÍgãos da administração pública dc
âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como, a obtenção dâs competentes autorizações da Ordcm e

Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS. responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas.
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS PENALIDADES
10.1. Em raáo de inegularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as

seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - semprc quc forcm obscwadas irrcgularidades de pcquena monta para os quais tcnha
concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentação, quando não justificado ou rejeitado pcla Secrctaria dc CultuÍa. cm
relação ao cumprimento dos horários estipulados paÍa as apresentações: multa de 0J% (zero virgula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a 2o/o (dois poÍ cento)
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do honirio estipulado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENIÍOR JOSE MORENO DE SANT RO

CLÁUSULA oUINTA - oBRIGACÔES DA CONTR{T.{DA
5. I A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espe!ículo.

c) Pagamento dos cachês aÍíslicos.
d) É proibida qualquer manifestaçâo polírica em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitária em crma do palco e na sua área extema.

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinatura.
O período de realização do evento será no seguinte dia: lE de fevereiro do corrente ano, podendo ser
pronogado a criterio das partes, acaso ocorra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e

aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRÉDITO 0RCAMENTÁRI0
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentíria, constante do
orçamento para o corrente cxercício financeiro:

DOTAÇÀO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATMDADES
CULTURATS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTRO§ SERVIÇO§ DE TERCf,IRO PESSOA JURiDICA
FONTE DE RDCURSOS: 15000000/170,ó31 10.

CNPJ 13. I r l.ó79i0001-18. NEÓpot-rs - sr.nctpE - cEp 49.980-ff)0.
FONE: (079) ll,l4-29 l4 - E-MAIL: licita.neooolisía:hotmail.com
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II - pela recusa ern executar os serviços, ou seja, pela a não apresentaçào do artista de forma injusti{gada será
aplicada a multa de 20%o (vinte por cento) do valor do contrato; ,
III - pela demora em executâr os serviços, a contar de 02 (umr) horrs dr ultima notilicaçIo, rntã"dé íX
(dois por cento) do valor total do serviço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE, se entender
conveniente e opornmo, rescinda unilateralmarte o contrato e/ou aplique as sanções previstas neste tenmo -
DAS SANÇOES, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSAO - stspensão tempoária de participar em licitaçâo e impedimento de contrataÍ com a

Administnção Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇAO DE INIDONEIDADf, - para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública.

10.2. Podera a Administraçâo considerar inexecução total ou parcial do contraüo, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem 10. I, podeá ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A Administração paÍa imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratadâ, sendo-lhe assegurâda a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCD{A PRIMEIRÁ - DA RESCISÃo
l1.l - A rescisão contratual poderá ser:
I l.l.l - determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
ll.l.2 - amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de Licitação, desde que haja
conveniência para esta Administração Públical

I 1.1.3 - judicial nos tcnnos da Legislação.
I 1.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I1.2.1 - O não cumprimento das cláuzulas contratuais e especificações;
11.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contÍatuais e especificações;
11.2.3 - O cometimento rciterado de faltas na sua execução;
I 1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante;

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDÀ - Do ACoMPA\HAMENTo DA FISCALIZACÃO
l2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o aíigo 67 da Lei n'. 8.666i93 fica designado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompaúar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o quc for nccessário à regularização das falhas ou dcfeitos observados;
12.2 - As dccisõcs e providências quc ulrapassaron a compctência do reprcscntantc dcvcrão ser solicitadas a
Secretária Municipal de Cultura, cm tcmpo hábil para a adoção das mcdidas convcnicntcs;
12.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Conhato, a
CONTRATANTE reserva-se o düeito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exeÍcer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
designados.
12.4 - CabeÁ a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATAÀITE não se responsabilizaní por prejuízos de qualquer naturezq proveniente de açâo dos
prepostos da contratada, dos artistas e suas equipes, e será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o evento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLÁUSUL A DECIMA TERCEIRA- DA FO NTE DOS RECURSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próÍnios do
Municipio.

PREFEITURA ML'}IICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENIIOR JOS MORENO DE SAN 06, CE RO
CNPJ l3.t l r.ó791000t-18. NEÓpoLts - sERctpE - cEp 49.980-000.

FONE: (079) 3144-2914 - E-MAIL: licita.neooolis(rahormail.com
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CLAUSULA DÉclrrl.l oulnrA _ DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado de Sergipe, com exolusão de outro, por mais privilqirdo
seja, para dirimir quaisquer dúvi,la. surgidas na execução do presente teÍmo.

E assim, por se achârem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, em 02 (duas) vias

de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemuúas abaixo, para que produam os seus juridicos e

legais efeitos.

Neópolis (SE), l0 de fevereiro de 2023.

CE
CONTRAT

JM PROD ES E EVENTOS
CONTRATADA

TESTEMI,]NHAS:

ú, ^ - r^,n 9 <.-:.,I--,À \c^J- * â

qüe

\
CPF (. a--

CP ú^

PREFEITURAMUNIClPALDENEÓPoLIS,PReÇ,quoNstN@l06,CENTRo
CNPJ l3.l I L679l000 t -18. NEOPOLIS SERGIPE - CEp 49.980-000.

FONE: (079) 334.1-2914 - E-M^ÍL I ic ita. neono lis ail.conr

I
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CONTRATO N"016/2023

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE FIRMAM ENTRE SI, A
PREFEITURA DE NEÓPOLIS E A JM
PRODUÇÔES E EVENTOS.

Pelo presente instrumento paúicular de contrato de prestação de serviços, reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE. pessoa jurídica dc direito público, inscrita no CNPJ sob o

n' 13.11t.67910001-38, neste alo representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRA,
brasileiro, RG n" I.072-560 SSPiSE e do CPF n' 585.430.585-20, residente e domiciliado na Rua Jose

Medeiros, n" 042, bairro, centro, cidade Neópolis/SE, CEP: 49.980-000, doravante denominado de

CONTRATANTE. e do outro a cmpcsa JM PRODUÇOES E EVENTOS, inscrita no CPF sob o no

15.360.788/0001-14, com endcrcço ni nue NETLTNo. N' 19, CASA A, BAIRRo lNÁclo BARBoSA,
ARACAJU/SE, neste ato representada pela Seúor MÂRIO JORGE DOS SANTOS, RG N' 02.215.íÍ72
SSP/BA e CPF No 413.779235-6E, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO, pactuam o
presente termo, escorado na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas e condições

abaüo aliúadas:

CLÁUSULA PRI]\IEIRA. DO OBJETS

O objeto consistc na contratâção dc empresa especializada na realizaçâo de shows aftisticos na apresentação da

Banda VALNEIJÓS. no tradicional camaval 2023. dcstc Municipio dc NcópoliVSE. conforme programaçào

abaixo descriminada:

ARTISTA DATA HORARIO
VALNEIJÓS 1810212023 00:00HORA

CLÁUSULA SEGTJNDA - DA EXECUCÃO DOS SERVICOS

A CONTRATADA se compromete, no dia, hora e local estabelecido neste Contrato, a levar o(s) artista(s)

defrnido(s) na clausula primeira a comparecer e paÍticipar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTE
para que cstes realizem uma apresentação artística (show), com duração dc aproximadamcnte duas horas, de

acordo com o repertório da banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições

do presente tcrmo.

I - A CONTRÂTADA se obnga apenas na prestação de scrviço consistcntc na apresentação artística (show)

do(s) artista(s) previstos na clausula primeira, nào paíicipando em momento algum da organização do evento,

nem se obrigando de forma alguma com terceiros que não o CONTRATANTE estabelecido no presente

Contrato, não sendo em momento algum solidrl.Lrio a este.

Producào do f,sDetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espeúculo, inclusive com

relação a todas as despesas dela deconentes e como condição imprescindível para a realização

mesmo.

do

PREFEITURA MLINICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENIIOR JOSE MORENO DE SANTA NTR()

II - Fica convencionado que as únicas obrigações dos aÍtistas da CONTRÂTADA se referem a sua

apresentação artistica (show) no eveÍrto promovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como, passeios, janlares, sessões de fotos,

entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação aíística (show), do qual devená

atendcÍ onkc outras. aos seguintcs:

\

CNPJ l3.l r t.679/0001-18. NEÓpoLrs - SERGIPE - cEp 49.980-000.
FONE: (079) 33rt4-29 l4 - E-M^lL: licita.neooolisrir,hotmail.com
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b) Cabeni exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do espeúculo junto a todos os

órgàos públicos c cntidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamcnto do

ECAD (Escritório Central de Arrecadação dc Direitos Autorais), além de todos c quaisquer impostos,

taxas e contribuiçôes de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer

órgãos Muoicipais, Estâduais ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data previsla para a

realizaçâo da apresentação artistica a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fomritos e alheios a sua

vontade, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao lccal de evento, inclusive por falta de

condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veiculos de

transporte da equipe e/ou equipamcntos, catástrofes de qualquer naoreza, risco de conúgio, adotando-se como
solução para a hipótcse, a dcsignação dc nova data para a realização do show, de acordo com a disponibilidadc
da agcnda do ARTISTA. iscntadas, dcsdcjá, ambas as paÍes de qualquer pcna ou multa contratual.
lV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por paíe da CONTRATANTE, em ürtude de casos fortuitos ou de

força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA, não caberá ao

CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

\ A não apresentâção do espetáculo objeto do prcsente contÍato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretará o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, além da devolução das çantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO E FORMA DE PAGAMENTO

3.f - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obíga-se a pagat à

CONTRATADA a importância dc R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais), com pagamcnto prcvisto para 30

(trinta) dias.

3.2 - Os pagamentos seÍão efefuados de acordo com o serviço realizado medianle a apresentação dos seguintes

documentos:
a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

ffi
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3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser âpresentados no endereço PREFEITURA
MI-INICIPAL DE NEÓPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José Moreno, Centro, dos quais após atestados

pela autoridade competênte e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para

fins de liquidação da dcspesa c inclusão na lista classificatória dc credores;

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente coDtrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispôe o art. 7"§ 2', inciso III, da Lei n" 4.320/1964. aÍt. 5" e

7', § 2", inciso lll, da Lei n'8.6ó6193.

CLÁUSULA O ARTA. OBRIG.{CÔES DO NTRATANTE
4.1 A obrigaçào e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE, a

quem reseryam-se as seguintcs providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Segurança quc dcvcrão cstar a disposiçâo durantc os dias dos Shows.

c) Segurança pública durantc as aprcscntações, assim como antcs e dcpois, conforme as norrnas c cxigôncias

locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e. ou civil que venham a ser vitima

qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em todas as deconências e assistência

administrativa e outras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENIÍOR JOSE MORENO DE S

!r
trl,

CENT

CNPJ t 3.1 I 1.67910001-38, NEÓPOLIS - SERGIPE - CEP 49.980-000.
FONE: (079) 33,14-291 4 - E-M^lL: licita.neopolisfaihotmail.com
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e) Proteger o público, fazendo um çorredor de livre açesso da segurança que protegerá os artistas do público

CLAUSULA OUINTA. OBRI GACÓES DA CONTRATADA
5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espetiículo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) É proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área externa.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinatura.

O período de realização do eyento sená no seguinte dia: lE de fevereiro do corrente ano, podendo ser

prorrogado a critério das partes, acaso ocorra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e

aceitos pela CONTRATANTE.

TIMA - DO CRÉDITO OR
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, constante do

orçamento para o corrente exercício Íinanceiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECR-f,,TARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES
CT]LTURAIS E ARTISTICAS
ELEMf,NTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCf,IRO PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RDCUR§OS: 15000000/17063110.

CLÁUSULA OITAVA. DA VINCI.JLACÃO

A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos, exigências e condições da Lei
n" 8.666193, alterada pela Lei n" 8.883/94, bem como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADtr N'05i2023.

CLÁUSULA NONA. DAS AUTORIZACOES E ALVARTIS PARA Rf,ALIZACÃO DO EVENTO

É de responsabitidade exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os Alvarás e/ou autorizações

necessárias à realização do Evento, âlendendo às regulamentações dos órgãos da administração pública de

âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como, a obtenção das competsntes autorizações da Ordem e

Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas,

impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

CLÁUS DÉCIMA - DAS PEN IDADES

10.1. Em razÀo de inegularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as

seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forern observadas irrcgularidades de pcquora monta para os quais tenha

concorrido;
b) MULTA:
I - pelo ahaso no inicio da apresentação, quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura. em

relaçâo ao cumprimento dos horários estipulados para as apresentâções: multa de 0J% (zero virgula três por

cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a

Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do honirio estipulado.
2% (dois poÍ cento) deste.

^
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PREFEIIURA MLNI('IPAL DE NE POLIS. PRAÇA MONSENIIOR JOSÉ MORENO DE SAN

CNPJ B. t I t ,679/0001-18, NEoPoLls - SERGIPE CIP 49.980-000

FONE: (079) 1344-2914 - E-M^IL licita.neooolis hotmail L'on]
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II - pela recusa em executaÍ os serviços, ou seja, pela a não apresentação do artista de forma injustificada será

aplicada a multa de 207o (vinte por cento) do valor do contrato;
III - pela demora em executaÍ os serviços, a contar de 02 (umr) horrs da ultima notiÍicaçio: multa de 20Á

(dois por cento) do valor total do serviçol
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRÂTANTE, se entender

conveniente e opoúuno, rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sanções previstas neste termo -
DAS SAI\ÇÔE§, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSÃO - suspensão temporária de paÍicipar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade

pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem 10. I, podeni ser imposta cumulativamente com as demais.

10.4. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas

apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditôrio.

\- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

I l.l - A rescisão contratual podeÉ ser:

t l.l.l - determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
ll.l.2 - amigável por acordo entre as paÍtes, reduzida a termo no processo de Licitaçâo, desde que haja

conveniência para esta Administração Pública;

I L I .3 - judicial nos tcrmos da Legislação.
I L2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
ll.2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.3 - O comeúmento reiterado de faltas na sua execução;

I 1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO AC MPA\HAMENTO E DA FISCALIZACAO
l2.l - Durànte a vigência deste contÍato, na forma do que dispõe o artigo ó7 da Lei n'. 8.666/93 fica designado

o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompaúar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçâo e
detcrminando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;
12.2 - As dccisõcs e providências que ultrapassarcrn a competôncia do rcpresentante dcvcrão scr solicitadas a
Secretária Municipel de Culturr, em tempo hábil para a adoção das medidas convenicntcs;

12.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execu@o deste Contrato, a

CONTRATANTE reserva-se o direito de. sem que de qualquer foÍma restrinja a plenitude dessas

responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretaÍnente ou por prepostos

designados.
12.4 - Caberâ a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizani por prejuízos de qualquer natureza" proveniente de açâo dos
prepostos da contratada, dos artistas e suas equipes, e será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer

dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.

12.ó - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o evento sempre poÍtando unifonne
e crachá de identificação da empresa.

6B
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CLÁUSUI,A DÉC IMA TERCEIRA _ DA FONTE DOS RECURSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próprios do
Município.

PREFEITURA MIJNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENIIOR JOSE MORENO DE SANTA
CNPJ r 3.l r 1.67910001-38, NEÓPOLIS - SERGTPE - CEP 49.980-000.

FONE: (079) 13,14-291 ,1 - E-MÂlL: licita.neonolis( 'rihotmail-com
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CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA _ DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Núpolis, Estado de Sergipe, com exclusão de ouúo, por mais privilegiado que

seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente teÍmo.

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo paÍticular de contrato, em 02 (duas) vias

de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e

legais efeitos.

Neópolis (SE), l0 de fevereiro de 2023.

CELIO EZE RRA
CONTRÂT

PRODU ES E E\'E\TOS
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF c. o2. ôza. tt G. É. a-

CPF

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS, PRAçA MONSENI IOR JOSE MORENO DE SANTANA, IOó, CENTRO
cNpJ l3.l I 1.67910001-ls. NEÓPoLIS - SERCTPE - CEP 49.980-m0.

FONE: (079) ll,l.t-291-l - E-MAIL: licita.neopolis(rqhotrnail.conr

W
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ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS

SECRETARIA DE CULTURA
8a

coNTRATO N. 16/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE

CONTRATADO: JM PRODUçOES E EVENTOS

OBJETO:.REALIZAçÃO DE SHOWS ARTiSTTCOS NA APRESENTAÇÃO DA BANDA
VALNEIJÓS, NO TRADICIONAL CARNAVAL 2023, DESTE MUNICíPIO DE
NEOPOLIS/SE.

VALOR CONTRATADO: RS 40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS)

BASE LEGAL: Art.25, inciso lll, da Lei Federal no 8.666/93.

RECURSOS: As despesas decorrentes dêstê contrato correrão por conte da
seguinte doteção orçamentária:
DOTAçAO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: í 3.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDAOES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERGEIRO PESSOA
JURíDICA
FONTE DE REGURSOS:'15000000/í7063110.

DATA DA ASSINATURA: 10 OE FEVEREIRO DE 2023

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (t nta) dia6, contados a pertir da assinatura.

NOTA DE EMPENHO: tpà /o 3.

CEL
PREFEITO CIPAL

PRETTETTIJRÂ MtTNICtPAL DE NEóPOL|S. pn rçA lrONSrNrtonjr» l: lÍOREN() DE SANT.{NA. 106. C[N'IRO CNP]
13.111.679/0001-38. NEOPU.IS - SIR(;lPr, ( irP49980-000
FONEr (079) ll44-291.1 E"l\4All-r licita. eoDohs i. holnrail.com

.L

EXTRATO DE CONTRATO

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N' O5/2023
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PREFEITURA \TUN. DE NEOPOLIS
..;

EXTRATO DE CONTRATO : t' i :Á.-'

m
tTY'lfrt

ESTAI}O DE SERGIPE
PREFEITURA XUI{ICIPAL DE NEÓPOUS

SECRETÀRIA OE CULTURÂ

EXTRATO DE CONIRÁTO

tNEXIG|BILIOAOE DE L|CfÍACÃO N" 05120?3

CONTRAÍO N' T6EO23

Col{ÍRÂTANÍ E : P REFE ITURA ÍúUrtllGlPAL OE NSOPOLISTSE

DATA OA ASSINATURÂ: 10 oE FÊVÉREIRO DE 2023

PRÁZO oE VIGÊNCIA: 30 {trintâ} di§, contadoâ â psait d, essin.tuÍa

NOTA DÉ E"PÊNHO ,/tP,'lomn

COI'ITRÁTADO: JT PROOUÇOE8 E EvEI{TOS

OBJETO: REALIZAÇÂO OE SHOIY§ AÍÍÍsÍICOS NÁ ÁPRESE§IAçÀO OI BÂNDÁ

vÀLt'rEUÓs, NO ÍR^OlClOtaAL CARNAVÀL 2023, ÔESÍE llUNlClPtO DE

NEóPoLrs,sE.

VALOR CONÍRATÀDO: RI40.000,00 (QUARÉNIÁ lL REÂIS)

BASÉ LEGÂL: Aí. 2§, ancí.ô lll, de Lál FeÚcrsl n" 8.6i6J§f,-

RtCtlR§O§: 
^t 

dtarajas decoíÍ§ítas dg3tê Êentrrto EorEÍao pôl cofló dr
G6!uimr do{açlo otçe meíllÍh:
DOTAÇÃO ORÇA $ÍTARIA:
UO: ?ObE . SECRETARIA MUiI]CIPAL DE CULIURA E TURETIO
ATIVIOÂOE: í 3.3C2.00í14,20r8 ' iIAXUTEI{CAO É OESET{VOLYIHEI{TO OE ÀTlvloAOES

CULTURÂIS E ÂRNSNCA§
ELEIIENTO DE9PE§À: xtlo.3s.oo.@ - OUTROS SERVIçO§ OE ÍÊRCelRO PESSOA

JURÍDlcA
fONIE DE RECURSOS: t 6000000r, ?053 i í 0

c
PREFÊITO AL

GêstoÍ: cÉLto LEMOS BEZERRA - Endêreço. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN N": 106, Bairro 49980000
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFICA O DIGITAL: 58859F64C8C1 1817CF349A

---^Õ
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PREFEITURA IVUN. DE NEOPOLIS : C
PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN, 106,4998OOOO g
cEP: 49.980-OOo i Fr i -a 

c-
ÇNPJ: 'Í 3.1'í 1.679/0001-38

NOTA DE EMPENHO - NO 21OOOí0/2023

uNtoaoE oRçamElirÂRta:
FUNçÃO:

SUBFU çÀO:
PROCRAT{A:

PROJETo,AÍfvlDÂOE:

cLAssFtcÀçÃo Ecot{ôi,lca
FO}lTE:

UBELEUENTO DE DESPESÂ:

NATUREza DE cRÉuÍo

._10tw2023

NOI.lE:

ENOEREÇO

CIDADE:

CNPJ/CPF :

CO}ITA:

MARIO JORGE DOS SANTOS

RIJA NEÍUNO

ARACAJU

1 5360788mO1 í4
ESTADO:

tNsc.
ESTAOUAL

BÀRROi INACIO BARBOSA

colíPLÊtúÊNTo:
INSC. Ul{CXPAL: 99

19

sÊ

ru
2OM. SECRETARh UUNICIPÂI- DE CULTURA E ÍURISMO

i3 - CULTUM
3S2 . DIFUSAO CULTURÂf,

4. FOMENTANDO O DESPORÍO COMUNITARIO. MANIFESTAÇÕES CULÍURAS E DE T.AZER

2O2O - MANUÍENGAO E DESENVOLVIMENÍO OE AIIVIDADES CULTURAIS E ARÍISTICAS
339O3OOMO. OUTROS SERV.TERCEIRO9PESSOA JURIDICA

1763 t l0 - T.ân6lêíânoâ Esp€ciâl ds Uniâo

91 . CÂCHE PARA APRES€NTACÂO ARÍSÍICA

f
TIPO

GLOAAL oRÇAMENÍÁRIo

CATEGORIA

COMUM

SALDO ANTERIOR

861 250 50

Vdor do Empênho

RS 40.000.00

SAU)O ATUAL

821 250 50

E OARA

5/2023 - LtctrAÇÁo/DrspENsÁ/TNExGtBtLtDADE DA pRópRtA uc
TIPO MOD.: 5 - INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO, B. LEG,trL: 31 -
INEXTG|VEL. ARÍ.25, tNCtSO t. 1Et 8.666/93

1 6/2023 - Do Ongão

I I
VALOR QUE SE EMPENHA PARA COaRIR oESPESÂS cOM coNÍRAÍÀÇÂo oE EMPRESÂ ESPECIALIZAoA NA REÁLIzAÇÃo oE sHows ARIISTIcos NA
APRESENTÀÇÀo oA EANDA VALNEUós No DIA 18/02/2023, No ÍRAotctoNAL cARNAVAL 2023 oE NEôpoLtsisE, coironue coNTRAÍo No 16/2023
PRovENtENTE Do pRocEsso DE tNExtGlEtLtDADE DE LtctTAÇÁo N0 0s/2023

IÍEM

Autorizado

Dala . 1010212023

DESCEçIO
APRESENTAçÃC DÂ BANDAVÂLNEUÓS NO OIA
18/02/2023

oT0

1.000

UNIDADE EDIDA VALOR TOTAL

40.000 00

/o.000,00

VALOR UNITÁRIO

40. m0.0000

TOTAL:

Empenhado
oata : 1010212023

-..L.. t.i" /,r,. i,L",,^
58543058520 - CEt lO LEMOS BEZERR

PREFEIÍO

PEDRO FEUPE BISPO DE MÊLO

DIRETOR DE DEPARTAMENTO

-ffPÊ|tHO

slsToflco

coNvÊNto


